
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BA      LANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEM BRO DE 2011 E 2010
(Valores expressos em milhares de reais)

A Cargill está entre as maiores empresas do mundo e é uma das mais importantes no setor de alimentos e 
agronegócios. Com sede em Mineápolis, Estados Unidos, foi fundada em 1865 no estado americano de 
Iowa. Atualmente, a empresa emprega 139 mil funcionários em 65 países e oferece serviços e insumos 
fundamentais para os setores agrícola, alimentício, industrial e financeiro, sempre comprometida com o 
sucesso de seus clientes e transformando seu conhecimento e experiência em soluções inovadoras.
No Brasil desde 1965, a Cargill Agrícola S.A. (“Companhia” ou “Cargill”) tem sede em São Paulo (SP), conta 
com 8491 funcionários e está presente em 158 municípios de 14 estados brasileiros, representada por 18 
fábricas, 174 armazéns e transbordos e 6 terminais portuários.
A empresa processa, comercializa e negocia globalmente soja, açúcar, algodão e outros grãos. Além disso, 
produz e comercializa ingredientes para a indústria alimentícia, como amidos, adoçantes, chocolate, 
aromas, gorduras, texturizantes, polióis, entre outros. Também atua na área financeira, no gerenciamento 
de riscos e no segmento industrial, com soluções em óleos industriais, tintas, lubrificantes entre outros.
A Cargill produz e comercializa, ainda, produtos voltados ao consumidor final, como óleos refinados e 
compostos, molhos para salada, maionese, molhos e extratos de tomate. Além disso, a empresa distribui e 
comercializa com exclusividade no Brasil azeites, azeitona, vinagre e massas.

Desempenho Financeiro

A Cargill atingiu seus resultados no ano de 2011 com excelente performance, apresentando lucro de R$ 223 
milhões (após os impostos) e receita líquida consolidada de R$ 18,9 bilhões, 31% maior que no ano anterior.
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O índice de liquidez corrente foi de 1,82 em 2011, enquanto que em 2010 este índice foi de 1,30. O 
endividamento total da Companhia apresentou um aumento de 23% em relação ao ano anterior, 
basicamente em função dos investimentos realizados durante o ano.
No ano de 2011, o volume total originado, processado e comercializado alcançou 22 milhões de toneladas 
de produtos, enquanto que em 2010 este número foi de 19 milhões. Do total, 75% foi destinado à 
exportação e 25% para o mercado interno. As receitas de exportações alcançaram R$ 14 bilhões, 32% a 
mais que em 2010. As commodities representaram 62%do volume total de vendas e as operações da 
empresa geraram cerca de R$ 1,03 bilhão em tributos sobre vendas, excluídos os encargos sociais que 
somaram aproximadamente R$ 122 milhões.
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Investimentos

O ano de 2011 foi de extrema importância para a Cargill. Os dois maiores investimentos da empresa no país, 
em 46 anos de atuação, aconteceram neste ano: a compra do negócio de produtos de tomate da Unilever 
Brasil Ltda. e a Joint - Venture entre Cargill e USJ - Açúcar e Álcool S.A. (“USJ”), criando, assim, a SJC 
Bioenergia Ltda. (“SJC”). Além disso, a empresa também inaugurou seu Centro de Inovação em Campinas 
- referência para a América Latina - e anunciou a construção de mais uma fábrica de amidos e adoçantes no 
município de Castro (Paraná).
O investimento para a aquisição do negócio de produtos de tomate foi de R$ 571 milhões. A operação é 
parte da estratégia da empresa em continuar a expandir sua atuação na produção e distribuição de produtos 
alimentícios para o consumidor final. O negócio garante à Cargill a diversificação de seu portfólio no setor 
de alimentos, com a inclusão de marcas fortes e reconhecidas no mercado, como as de molho de tomate 
Pomarola e Tarantella, as de extrato de tomate Elefante e Extratomato e de polpa de tomate Pomodoro. Esta 
aquisição inclui a fábrica processadora de tomates de Goiânia, localizada no Estado de Goiás.
Já a SJC é outro importante investimento da Cargill realizado em 2011. A nova empresa reúne os ativos 
industriais do Grupo USJ no Estado de Goiás, representados pelas Usinas São Francisco, em operação desde 
2007, na cidade de Quirinópolis, e a Usina Cachoeira Dourada, em construção no município de mesmo 
nome. As duas usinas terão capacidade de processamento de até 7,5 milhões de toneladas de cana-de-
açúcar em 2013/2014.
A Joint-Venture une a experiência da Cargill na comercialização global de açúcar e etanol ao conhecimento 
de 65 anos do Grupo USJ na indústria canavieira. A SJC passa a ser sucessora da USJ na administração dos 
contratos de fornecimento de cana-de-açúcar, mantidos com produtores da região para abastecimento das 
duas usinas. Além da produção de açúcar e etanol, a SJC vai gerar energia elétrica a partir de bagaço de 
cana, com capacidade para suprir sua própria demanda e ainda destinar os 2/3 excedentes ao sistema 
nacional de energia elétrica.
O Centro de Inovação da Cargill em Campinas (SP) é um dos mais avançados centros de tecnologia e 
inovação de alimentos. O complexo foi desenvolvido com conceitos sustentáveis e conta com infraestrutura 
e equipes técnicas de diversas áreas de conhecimento para desenvolver, em parceria com clientes, soluções 
e aplicações inovadores na área de alimentos. O Centro de Inovação conta com múltiplos laboratórios para 

atender clientes nas áreas de bebidas, panificação, confeitos, comidas de conveniência e derivados de leite. 
Também inclui um laboratório de sabores e aromas, além de um laboratório industrial para a criação e 
desenvolvimento de ingredientes e aplicações para os mercados de papel, têxteis, corrugados e biopolímeros. 
Adicionalmente, as novas instalações permitirão atividades como a análise sensorial de produtos, 
desenvolvimento de protótipos, criação e avaliação de ingredientes, testes com consumidores e preparação 
e degustação de alimentos no centro culinário.

Responsabilidade Corporativa

A Cargill reforçou o compromisso que tem com seus diversos públicos, com práticas sustentáveis nos 
âmbitos econômico, ambiental e social.
A empresa mantém um Código de Ética adotado em todas as suas operações que orienta os comportamentos 
de todos os seus funcionários.
Criada em 1973 para apoiar pesquisas nas áreas de agricultura e agropecuária e editar publicações técnicas 
afins, a Fundação Cargill começa uma história de promoção social nas comunidades em que a empresa atua, 
com um modelo de solidariedade, mobilização e inovação. Neste ano a Fundação Cargill promoveu ações 
de Responsabilidade Social e realizou investimentos de aproximadamente R$ 3,5 milhões em diversas 
comunidades. Os Programas Fura-Bolo e “de grão em grão” beneficiaram mais de 40 mil alunos do Ensino 
Fundamental de 139 escolas municipais em 15 cidades brasileiras em diferentes regiões do país.
Para 2012, a Fundação Cargill redirecionará sua visão para ser referência na promoção e disseminação de 

conhecimentos para uma alimentação saudável, segura, sustentável e acessível. Seu novo objetivo será 
atuar como agente de transformação social em causas voltadas à alimentação, do campo à mesa do 
consumidor, nas localidades em que a empresa está presente, contando com funcionários voluntários. Esta 
mudança visa um maior alinhamento com o negócio da empresa, que é ser líder global em alimentação. Os 
resultados e conquistas do ano de 2011 demonstram como a Cargill está comprometida com o equilíbrio 
econômico e socioambiental, aliado à sua missão de ser líder global em alimentação. Diante das conquistas 
realizadas em meio a um cenário de incertezas, deflagrado com a crise financeira europeia e a desaceleração 
do crescimento da economia brasileira, a Cargill acredita que a cautela, a serenidade e o planejamento 
fizeram a diferença.
Atenta às oportunidades de crescimento, mesmo em cenários mais complexos, a Companhia está otimista 
para o próximo período, pois acredita no seu crescimento sustentado pelo seu potencial inovador e forte 
experiência em gerenciamento de risco. A Cargill continuará trabalhando para, seguindo sua intenção 
estratégica, ser até 2015 a empresa preferida, reconhecida por ter funcionários de grande qualidade e 
imaginação, comprometidos com a excelência nas soluções entregues aos parceiros, nos setores agrícola, 
alimentício e de gerenciamento de risco.
A Cargill manifesta agradecimento especial aos seus acionistas, funcionários, clientes, fornecedores, 
parceiros e às comunidades nas quais está presente.

A Administração

BALANÇO SOCIAL ANUAL

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2011 2010 2011 2010

(Reclassificado) (Reclassificado)
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 7 615.001 35.160 682.872 61.642
 Contas a receber de clientes 8 1.045.649 717.259 1.063.715 712.577
 Estoques 9 2.128.798 1.558.764 2.226.474 1.614.035
 Impostos a recuperar 11 97.721 148.897 114.856 156.170
 Instrumentos financeiros 26 581.872 1.237.627 586.427 1.235.839
 Pagamentos antecipados 34.168 20.175 39.418 20.780
 Mútuos a receber 39.117 27.774 15.835 10.423
 Empréstimos a receber 56.558 65.699 – –
 Outras contas a receber 68.251 410.862 157.457 457.211
 Total do ativo circulante 4.667.135 4.222.217 4.887.054 4.268.677
Não circulante
 Contas a receber de clientes 8 4.857 20.581 4.857 20.581
 Depósitos judiciais 10 156.166 154.861 159.695 158.970
 Ativo fiscal diferido 12 133.669 106.530 187.858 153.612
 Impostos a recuperar 11 36.242 15.959 43.764 22.534
 Pagamentos antecipados 3.295 4.610 3.295 4.610
 Outras contas a receber 38.598 32.525 59.283 46.227

372.827 335.066 458.752 406.534
 Investimentos 14 521.704 567.619 191.856 16.443
 Ativo biológico – – 100.784 –
 Imobilizado 15 1.651.780 1.299.824 2.264.204 1.510.460
 Intangível 16 462.948 162.664 603.271 286.894
Total do ativo não circulante 3.009.259 2.365.173 3.618.867 2.220.331
Total do ativo 7.676.394 6.587.390 8.505.921 6.489.008

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2011 2010 2011 2010

(Reclassificado) (Reclassificado)
Circulante
 Fornecedores 19 872.366 580.305 922.713 620.769
 Financiamentos e empréstimos 17 303.803 1.109.201 359.150 1.257.270
 Adiantamentos de clientes 158.696 113.480 211.260 116.368
 Impostos e contribuições a recolher 83.372 105.606 87.849 109.851
 Salários e férias a pagar 48.541 41.073 55.687 43.785
 Imposto de renda e contribuição social – 15.985 1.217 18.148
 Instrumentos financeiros 26 789.343 841.820 792.067 848.003
 Provisão para contingências 18 6.046 7.121 6.046 12.538
 Dividendos propostos 881 87 881 87
 Mútuos a pagar 20.358 24.333 17.842 21.358
 Outras contas a pagar 226.427 244.855 236.920 245.347
 Total do passivo circulante 2.509.833 3.083.866 2.691.632 3.293.524
Não circulante
 Financiamentos e empréstimos 17 3.349.396 2.282.548 3.942.197 1.930.534
 Provisão para contingências 18 189.612 184.177 219.548 210.781
 Passivo fiscal diferido 12 237.588 344.636 248.347 353.737
 Provisão para plano de pensão 13.034 8.106 13.040 8.111
 Outras contas a pagar 9.940 10.381 12.076 7.237
 Total do passivo não circulante 3.799.570 2.829.848 4.435.208 2.510.400
Patrimônio líquido 20
 Capital social 1.180.462 653.201 1.180.462 653.201
 Reservas de capital 18.441 18.441 18.441 18.441
 Reservas de reavaliação 2.387 2.887 2.387 2.887
 Reservas de lucros 203.359 30.209 203.359 30.209
 Ajustes de avaliação patrimonial (37.658) (31.062) (37.658) (31.062)
Patrimônio líquido atribuível
 aos controladores 1.366.991 673.676 1.366.991 673.676
Participações de não controladores – – 12.090 11.408
Total do patrimônio líquido 1.366.991 673.676 1.379.081 685.084
Total do passivo 6.309.403 5.913.714 7.126.840 5.803.924
Total do passivo e patrimônio líquido 7.676.394 6.587.390 8.505.921 6.489.008

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras
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Controladora Consolidado
Nota 2011 2010 2011 2010

Receita operacional líquida 21 18.581.625 14.267.632 18.872.593 14.405.902
Custos dos produtos vendidos
 e dos serviços prestados (17.144.852) (13.527.221) (17.365.539) (13.622.244)
Resultado bruto 1.436.773 740.411 1.507.054 783.658
Receitas (despesas) operacionais
 Vendas 23 (376.711) (327.177) (386.846) (329.282)
 Administrativas e gerais 23 (352.621) (281.374) (385.476) (291.647)
 Outras receitas operacionais 25 257.961 115.606 276.472 150.679
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas, equivalência
  patrimonial e impostos 965.402 247.466 1.011.204 313.408
 Receitas financeiras 616.665 288.170 637.481 306.142
 Despesas financeiras (1.383.620) (509.263) (1.439.275) (485.389)
Despesas financeiras líquidas 24 (766.955) (221.093) (801.794) (179.247)
 Resultado da equivalência patrimonial 14 6.919 85.518 447 370
Resultado antes dos impostos 205.366 111.891 209.857 134.531
 Imposto de renda e contribuição social 12 17.976 (19.614) 14.167 (38.037)
Resultado do exercício 223.342 92.277 224.024 96.494
Resultado atribuível aos:
 Acionistas controladores 223.342 92.277 224.024 96.494
 Acionistas não controladores – – (682) (4.217)
Resultado do exercício 223.342 92.277 223.342 92.277

Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010

Resultado do exercício 223.342 92.277 223.342 92.277

Outros resultados abrangentes:

Ajustes de conversão patrimonial de subsidiárias

 no exterior e outros 4.961 (20.981) 4.961 (20.981)

Outros resultados abrangentes do exercício 102 – 102 –

Resultado não realizados em hedge de fluxo de caixa (11.557) 862 (11.557) 862

Resultado abrangente total 216.848 72.158 216.848 72.158

Resultado abrangente atribuível aos:

Acionistas controladores 216.848 72.158 217.530 76.375

Acionistas não controladores – – (682) (4.217)

Resultado abrangente total 216.848 72.158 216.848 72.158

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2011 2010 2011 2010

(Reclas-
sificado)

(Reclas-
sificado)

 Resultado do exercício 223.342 92.277 223.342 92.277
 Ajustes para:
 Depreciação e amortização 113.675 88.316 139.154 101.265
 Custo residual proveniente da baixa e venda
  de imobilizado e intangível 43.769 9.578 59.153 60.628
 Provisões para contingências 4.360 (27.820) 2.275 (8.824)
 Provisões para planos de benefícios definidos a empregados 4.928 (306) 4.929 (341)
 Provisão para crédito de liquidação duvidosa 7.674 3.431 7.743 3.441
 Variações cambiais não realizadas (9.335) (215.538) (393.861) (259.549)
 Resultado de equivalência patrimonial (6.919) (85.518) (448) (370)
 Participações de não controladores – – 682 4.207
 Instrumentos financeiros 603.278 (341.333) 583.496 (334.846)
 Amortização de empréstimos decorrente
  de incentivos fiscais (18.415) – (18.415) –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (134.187) 20.247 (139.636) 15.872

832.170 (456.666) 468.414 (326.240)
Variação no ativo - (aumento)/redução
 Contas a receber de clientes (320.340) 176.655 (335.069) 162.111
 Estoques (466.646) (449.996) (469.919) (486.678)
 Impostos a recuperar 30.893 (11.976) 23.439 (15.366)
 Pagamentos antecipados (12.120) (4.786) (9.038) (5.201)
 Mútuos a receber (11.343) (17.446) (5.412) (2.409)
 Outras contas a receber 336.539 (277.983) 290.725 (281.763)
 Depósitos judiciais (1.305) 1.273 (725) 5.614
Variação no passivo - aumento/(redução)
 Fornecedores 292.061 139.403 254.692 179.034
 Adiantamentos de clientes 45.216 58.998 90.314 61.885
 Impostos e contribuições a recolher (22.234) 12.403 (22.002) 12.592
 Salários e férias a pagar 6.329 9.050 7.331 10.400
 Imposto de renda e contribuição social (15.985) (31.276) (16.931) (30.235)
 Mútuos a pagar (3.975) 15.747 (3.516) 19.599
 Outras contas a pagar (19.224) 155.461 (3.588) 143.707
 Fluxos de caixa decorrente
  das atividades operacionais 670.036 (681.139) 268.715 (552.950)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Dividendos recebidos 313.125 – – –
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível (341.868) (247.131) (359.982) (463.412)
 Aquisição de ativo biológico – – (10.416) –
 Redução/(aumento) de participação em investimentos 83.469 270 34 271
 Alienação de investimentos – 88.732 – 7.045
 Aquisição de negócios (570.623) – (570.623) –
 Aquisição de participação em controladas
  em conjunto, líquido de caixa (350.000) – (174.982) –
 Fluxos de caixa usado nas atividades
  de investimento (865.897) (158.129) (1.115.969) (456.096)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Aporte de capital 527.261 170.640 527.261 170.640
 Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (50.000) – (50.000) –
 Empréstimos concedidos (195.591) (220.220) – –
 Recebimento de empréstimos 208.784 1.637.490 – –
 Captação de financiamentos e empréstimos 1.669.727 1.198.425 2.193.828 1.151.939
 Pagamento de financiamentos e empréstimos (1.586.136) (2.131.751) (1.425.945) (432.140)
 Juros de empréstimos 201.657 190.525 223.340 137.534
Fluxos de caixa proveniente das atividades 
 de financiamento 775.702 845.109 1.468.484 1.027.973
(Redução)/aumento líquida em caixa e 
 equivalentes de caixa 579.841 5.841 621.230 18.927
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 35.160 29.319 61.642 42.715
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 615.001 35.160 682.872 61.642

579.841 5.841 621.230 18.927

Atribuível aos acionistas controladores
Participações de acionistas

não controladores
Total do patrimônio

líquidoNota
Capital 

social
Reservas

de capital
Reservas de
reavaliação

Reserva de lucros Ajustes de avaliação
patrimonial

Prejuízos
acumulados TotalReserva legal Retenção de lucros Incentivos fiscais

Saldo em 1° de janeiro de 2010 482.561 18.441 3.401 16.262 – – (10.943) (81.511) 428.211 7.201 435.412
Ajustes de conversão patrimonial de subsidiárias no exterior e outros – – – – – – (20.981) – (20.981) – (20.981)
Resultado não realizado de avaliação a mercado e operações de hedge – – – – – – 862 – 862 – 862
Realização da reserva de reavaliação – – (514) – – – – 514 – – –
Incentivos fiscais – – – – – 2.754 – – 2.754 – 2.754
Aumento de capital 170.640 – – – – – – – 170.640 – 170.640
Resultado do exercício – – – – – – – 92.277 92.277 4.217 96.494
Ajustes de anos anteriores – – – – – – – – – (10) (10)
Destinação do resultado do período: – – – – – – – – – – –
Reserva legal – – – 4.614 – – – (4.614) – – –
Dividendos propostos – – – – – – – (87) (87) – (87)
Constituição de reservas – – – – 6.579 – – (6.579) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2010 653.201 18.441 2.887 20.876 6.579 2.754 (31.062) – 673.676 11.408 685.084
Ajustes de conversão patrimonial de subsidiárias no exterior e outros 14 – – – – – – 4.961 – 4.961 – 4.961
Resultado não realizado de avaliação a mercado e operações de hedge 14 – – – – – – (11.557) – (11.557) – (11.557)
Realização da reserva de reavaliação – – (500) – – – – 500 – – –
Incentivos fiscais – – – – – 17.699 – (17.699) – – –
Aumento de capital 20 527.261 – – – – – – – 527.261 – 527.261
Resultado do exercício – – – – – – – 223.342 223.342 682 224.024
Outros resultados abrangentes do exercício – – – – – – – 102 102 102
Destinação do resultado do período: 20
Reserva legal – – – 11.167 – – – (11.167) – – –
Dividendos e juros sobre capital próprio – – – – – – – (50.794) (50.794) – (50.794)
Constituição de reservas – – – – 144.284 – – (144.284) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2011 1.180.462 18.441 2.387 32.043 150.863 20.453 (37.658) – 1.366.991 12.090 1.379.081

2011 (Não auditado) 2010 (Não auditado)
1 - Base de Cálculo Valor (Mil reais) Valor (Mil reais) 
Receita líquida (RL) 18.872.593 14.405.902
Resultado antes IR e CS 209.857 134.531
Folha de pagamento bruta (FPB) 345.595 271.821
2 - Indicadores Sociais Internos  Valor (mil) % sobre FPB % sobre RL Valor (mil) % sobre FPB % sobre RL
Alimentação 27.011 7,82% 0,14% 12.777 4,70% 0,09%
Encargos sociais compulsórios 122.018 35,31% 0,65% 99.785 36,71% 0,69%
Previdência privada 7.698 2,23% 0,04% 11.645 4,28% 0,08%
Saúde 27.771 8,04% 0,15% 23.910 8,80% 0,17%
Segurança e saúde no trabalho 8.860 2,56% 0,05% 4.523 1,66% 0,03%
Educação 903 0,26% 0,00% 698 0,26% 0,00%
Cultura 16 0,00% 0,00% 16 0,01% 0,00%
Capacitação e desenvolvimento profissional 2.780 0,80% 0,01% 2.564 0,94% 0,02%
Creches ou auxílio-creche 79 0,02% 0,00% – 0,00% 0,00%
Participação nos lucros ou resultados 46.655 13,50% 0,25% 42.725 15,72% 0,30%
Outros 929 0,27% 0,00% 317 0,12% 0,00%
Total - Indicadores sociais internos 244.720 70,81% 1,29% 198.960 73,20% 1,38%
3 - Indicadores Sociais Externos     Valor (mil) % sobre RO % sobre RL Valor (mil) % sobre RO % sobre RL
Educação 1.833 0,87% 0,01% 753 0,56% 0,01%
Cultura 133 0,06% 0,00% 87 0,07% 0,00%
Saúde e saneamento 78 0,04% 0,00% 122 0,09% 0,00%
Esporte 86 0,04% 0,00% 231 0,17% 0,00%
Combate à fome e segurança alimentar 1.360 0,65% 0,01% 1.042 0,77% 0,01%
Outros 3.193 1,52% 0,02% 1.640 1,22% 0,01%
Total das contribuições para a sociedade 6.683 3,18% 0,04% 3.875 2,88% 0,03%
Tributos (excluídos encargos sociais) 1.052.315 501,44% 5,58% 892.028 663,07% 6,19%
Total - Indicadores sociais externos 1.058.998 504,62% 5,62% 895.903 665,95% 6,22%
4 - Indicadores Ambientais Valor (mil) % sobre RO % sobre RL Valor (mil) % sobre RO % sobre RL
Investimentos relacionados com a produção/ operação da empresa 14.710 7,01% 0,08% 17.199 12,78% 0,12%
Investimentos em programas e/ou projetos externos 2.849 1,36% 0,02% 660 0,49% 0,00%
Total dos investimentos em meio ambiente 17.559 8,37% 0,10% 17.859 13,27% 0,12%
Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” para minimizar resíduos, o consumo em geral 
na produção/operação e aumentar a eficácia na utilização de recursos naturais, a empresa

 (  ) não possui metas (  ) cumpre de 0 a 50%
 (  ) cumpre de 51 a 75%   (x) cumpre de 76 a 100%

 (  ) não possui metas (  ) cumpre de 0 a 50%
 (  ) cumpre de 51 a 75% (x) cumpre de 76 a 100%

5 - Indicadores do Corpo Funcional 2011 2010
Nº de empregados(as) ao final do período 8.491 6.591
Nº de admissões durante o período 1.906 1.681
Nº de empregados(as) terceirizados(as) 2.258 1.425
Nº de estagiários(as) 157 94
Nº de empregados(as) acima de 45 anos 1.216 959
Nº de mulheres que trabalham na empresa 1.856 1.315
% de cargos de chefia ocupados por mulheres 28% 24%
Nº de negros(as) que trabalham na empresa 439 362
% de cargos de chefia ocupados por negros(as) 2,8% 3,5%
6 - Informações Relevantes Quanto ao Exercício da Cidadania Empresarial 2011 Metas para 2012
Número total de acidentes de trabalho 74 ND

Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos pela empresa foram definidos por: (  ) direção ( x ) direção e 
gerências

(  ) todos(as) 
empregados(as) (  ) direção ( x ) direção e 

gerências
(  ) todos(as) 

empregados(as)

Os padrões de segurança e salubridade no ambiente de trabalho foram definidos por: ( x ) direção e 
gerências

(  ) todos(as) 
empregados(as) (  ) todos(as) + Cipa ( x ) direção e 

gerências
(  ) todos(as) 

empregados(as) (  ) todos(as) + Cipa

Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e à representação interna dos(as) 
trabalhadores(as), a empresa:

( x ) não se 
envolve

(  ) segue as normas 
da OIT

(  ) incentiva e 
segue a OIT

( x ) não se 
envolve

(  ) segue as normas 
da OIT

(  ) incentiva e segue a 
OIT

A previdência privada contempla: (  ) direção (  ) direção e 
gerências

( x ) todos(as) 
empregados(as) (  ) direção (  ) direção e 

gerências
( x ) todos(as) 

empregados(as)

A participação dos lucros ou resultados contempla: (  ) direção (  ) direção e 
gerências

( x ) todos(as) 
empregados(as) (  ) direção (  ) direção e 

gerências
( x ) todos(as) 

empregados(as)

Quanto à participação de empregados(as) em programas de trabalho voluntário, a empresa:   (  ) não se 
envolve (  ) apóia ( x ) organiza e 

incentiva
(  ) não se 
envolve (  ) apóia ( x ) organiza e incentiva

Número total de reclamações e críticas de consumidores(as): na empresa = 
12839          no Procon = 27                               na Justiça = 9                                   ND ND ND

% de reclamações e críticas solucionadas: na empresa = 
100% no Procon = 100% na Justiça = 0% ND ND ND

Valor adicionado total a distribuir (em mil R$): 2.541.255 1.857.627 

Distribuição do Valor Adicionado (DVA): 41,60% governo 24,59 % colaboradores(as)
1,97% acionistas 23,75% terceiros 8,09% retido

48,02% governo 26,01% colaboradores(as)
0% acionistas 21,00% terceiros 4,97% retido

7 - Outras informações   
Nota 1: Os valores reportados incluem as empresas Cargill Agrícola S.A. e suas subsidiárias, além das Joint Ventures CEVASA, SJC, TEG e TEAG.
Nota 2: O número de empregados tercerizados em 2010, foi alterado após revisão.

Cargill Agrícola S.A.
CNPJ nº 60.498.706/0001-57



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Cargill Agrícola S.A. (“Companhia” ou “Cargill”), domiciliada no Brasil desde 1965 e com sede em São 
Paulo, na Av. Morumbi, 8234, no estado no São Paulo, e está presente em 158 municípios de 14 estados 
brasileiros, representada por 18 fábricas, 174 armazéns e transbordos e 06 terminais portuários, tem como 
objetivo a produção, o beneficiamento, o processamento e a industrialização de produtos relacionados ao 
setor de agronegócio em geral, bem como de produtos químicos para fins industriais, óleos e lubrificantes, 
metais, minérios e seus derivados; a compra e venda, a importação e exportação, e operações comerciais e 
financeiras derivadas de exportação, por conta própria ou de terceiros, sob comissão ou consignação, de 
produtos de origens agrícola, animal ou mineral, em estado natural ou industrializados; a fabricação e o 
comércio de coberturas e recheios doces, molhos e condimentos; a prestação de serviços por conta própria 
ou de terceiros, bem como a assistência especializada, comercial, industrial e serviços decorrentes de 
exportação, à outras sociedades nacionais e estrangeiras; o transporte de mercadorias por conta própria ou 
de terceiros; o desenvolvimento de atividades portuárias concernentes a de operador portuário e de 
agências de navegação; a exploração dos ramos de incorporação, compra e venda, hipoteca, permuta, 
locação, loteamento e administração de imóveis; o exercício da administração de carteira de valores 
mobiliários; a distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, 
mistura de óleo diesel e biodiesel específica ou autorizada pela Agência Nacional do Petróleo (ANP) e outros 
combustíveis automotivos, além de outras atividades.

2. AQUISIÇÕES DE NEGÓCIOS E PARTICIPAÇÃO EM CONTROLADAS EM CONJUNTO

2.1. Combinação de negócios
Em 1° de março de 2011, a Cargill Agrícola S.A. (Controladora) concluiu a aquisição do negócio de produtos 
de tomate (“atomatados”) da Unilever Brasil Ltda. e Unilever Brasil Industrial Ltda., no valor de R$570.623, 
garantindo à Cargill a diversificação de seu portfólio no setor de alimentos. A aquisição envolveu a planta 
da Unilever na cidade de Goiânia, localizada no Estado de Goiás, compreendendo as instalações de 
produção de atomatados. A concretização deste negócio se deu por meio da aquisição da totalidade das 
quotas da empresa UBA3 - Comércio e Representação de Alimentos Ltda., subsequentemente incorporada 
pela Cargill em 1° de março de 2011. A Cargill adquiriu os estoques desta divisão da Unilever, composto por 
matérias-primas, produtos em elaboração (polpa de tomate e tomates em pedaços) pelo valor de R$ 68.029, 
materiais para embalagem, itens não produtivos e peças de reposição, bem como fórmulas e processos de 
fabricação dos extratos, molhos e polpas pelo valor de R$ 34.460, adiantamentos a fornecedores e 
pagamentos antecipados pelo valor de R$ 1.457, imobilizados, incluindo as edificações e os ativos 
localizados na planta de Goiânia pelo valor de R$195.066, intangíveis no valor de R$ 28.841 e assumiu 
também os passivos correspondentes a salários e férias a pagar no valor de R$ 1.139. O ágio gerado no valor 
de R$ 243.909 é atribuído à expectativa de rentabilidade futura do negócio. A integralidade deste ágio 
reconhecido tem expectativa de ser dedutível para os fins de imposto de renda e contribuição social. 
Custos de aquisição
A Companhia incorreu em custos relacionados à aquisição no valor total de R$ 978 (R$ 450 no ano de 2011 
e R$ 528 no ano de 2010) referentes a honorários legais externos e custos de due diligence. Os honorários 
legais e os custos de due diligence foram incluídos nas despesas administrativas da Companhia na 
demonstração de resultado.
2.2. Aquisição de participação em controladas em conjunto
Em 09 de setembro de 2011, a Controlada Cargill Holding Participações Ltda., adquiriu uma participação de 
50% do capital social da SJC Bioenergia Ltda. por R$ 350.000 à vista, em uma transação que resultou na 
aquisição de um empreendimento controlado em conjunto com a USJ - Açúcar e Álcool S.A. Tal aquisição 
garante à Cargill um aumento de participação no setor sucroalcooleiro. Entre os meses de setembro e 
dezembro de 2011, este empreendimento controlado em conjunto contribuiu com uma receita operacional 
líquida de R$ 71.333 e resultado do exercício de R$ 1.636. Os valores de ativos adquiridos totalizam o valor 
de R$ 1.504.440 e foram incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas na data da aquisição: caixa 
e equivalentes de caixa de R$ 350.037, contas a receber de clientes por R$ 16.175, estoques de R$ 78.265, 
adiantamento a fornecedores de R$ 15.454, impostos a recuperar por R$ 6.709, instrumentos financeiros 
por R$ 3.154, ativos biológicos por R$ 180.737, imobilizados R$ 833.661, intangíveis R$ 12.193 e outras 
contas a receber no valor de R$ 8.055. Os seguintes passivos também foram assumidos nesta aquisição: 
fornecedores de R$ 94.505, financiamentos e empréstimos de R$ 1.041.345, salários e férias por R$ 6.867 
e adiantamentos de clientes por R$ 9.156. O ágio no valor de R$ 173.716 esta incluído no valor contábil do 
investimento e sua amortização não é permitida. Nenhuma parte do ágio reconhecido tem atualmente 
expectativa de ser dedutível para os fins de imposto de renda e contribuição social.
Custos de aquisição
A Companhia incorreu em custos relacionados à aquisição de R$ 886 referentes a honorários legais externos 
e custos de due diligence. Os honorários legais e os custos de due diligence foram incluídos nas despesas 
administrativas da Companhia na demonstração de resultado.

3. ENTIDADES DO GRUPO

A tabela abaixo apresenta as participações da Companhia e de suas subsidiárias, bem como suas atividades:

% Participação

Subsidiária Atividade principal País 31/12/2011 31/12/2010

Innovatti - Indústria
 e Comércio de Ésteres
  Sintéticos Ltda. Fabricação de produtos químicos Brasil 51,00% 51,00%

Cargill Agro Ltda. (a)
Industrialização e comercialização 

de produtos agrícolas Brasil 99,99% 99,99%

Armazéns Gerais
 Cargill Ltda.

Armazéns gerais - emissão de 
garantias (recibo de depósito de 

commodities) Brasil 99,99% 99,99%

Cargill Comercializadora
 de Energia Ltda.

Comércio atacadista de energia elé-
trica Brasil 99,99% 99,99%

Cargill Holding Participações
  Ltda. (b) Holding de instituições não financeiras Brasil 99,99% 99,99%

Casa & BSL Ltda. Holding de instituições não-financeiras Brasil 99,99% 99,99%

TEAG - Terminal de
 Exportação de Açúcar
  do Guarujá Ltda. Operações de terminais portuários Brasil 50,00% 50,00%

TEAS - Terminal Exportador
 de Álcool de Santos S.A. Operações de terminais portuários Brasil 33,33% 33,33%

Cargill Nassau Limited. Captação de recursos no exterior Bahamas 100,00% 100,00%

Cargill Prolease Locação
 de Bens Ltda. Empresa dormente Brasil 99,88% 99,88%

Cargill Specialties Indústria
 e Comércio de Produtos 
  Alimentícios Ltda. Empresa dormente Brasil 99,99% 99,99%
(a) Contempla essencialmente o investimento na empresa TEG - Terminal Exportador do Guarujá Ltda., 
investimento em empreendimento controlado em conjunto com a Louis Dreyfuss Commodities Brasil S.A., 
com participação de 60% detida pela Cargill Agro Ltda. (b) Contempla essencialmente o investimento 
nas empresas CEVASA - Central Energética Vale do Sapucaí Ltda. e SJC Bioenergia Ltda., investimento em 
empreendimentos controlados em conjunto com a Canagril - Cana Agrícola Ltda. e USJ - Açúcar e Álcool 
S.A. respectivamente, com participação de 62,88% e 50%, respectivamente, detida pela Cargill Holding 
Participações Ltda.

4. BASE DE PREPARAÇÃO

4.1. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações 
e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Não há diferença entre o patrimônio líquido e o resultado 
consolidado apresentado pela Companhia e o patrimônio líquido e o resultado da entidade controladora em 
suas demonstrações financeiras individuais. Assim sendo, as demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia e a as demonstrações financeiras individuais da controladora estão sendo apresentadas lado-a-
lado em um único conjunto de demonstrações financeiras. A emissão das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foi autorizada pela diretoria responsável em 19 de abril de 2012.
4.2. Base de mensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico com 
exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos financeiros 
derivativos mensurados pelo valor justo; • Os instrumentos financeiros não derivativos mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado; • Os ativos financeiros disponíveis para venda mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado; e • Os ativos biológicos mensurados pelo valor justo deduzidos das despesas com vendas.
4.3. Moeda funcional e moeda de apresentação
A moeda funcional da Companhia e de suas controladas é o Real, exceto pelas controladas TEG - Terminal 
Exportador do Guarujá Ltda. e Cargill Nassau Limited, que possuem moeda funcional Dólar, de acordo com 
as normas descritas no Pronunciamento Técnico CPC n° 2 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio 
e Conversão de Demonstrações Contábeis. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4.4. Uso de estimativas e julgamentos
Para a preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as normas do CPC, 
é exigido que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis, assim como os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revisadas continuamente. Revisões com relação a 
estimativas contábeis, são reconhecidas no exercício em que ocorrem ou em quaisquer exercícios futuros 
afetados. As informações sobre julgamentos críticos e estimativas, referentes às políticas contábeis adotadas, 
que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, e que podem resultar 
em ajuste material dentro do próximo exercício financeiro, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
• Nota explicativa n° 8 - Contas a receber de clientes; • Nota explicativa nº 9 - Estoques; • Nota explicativa 
n° 11 - Impostos a recuperar; • Nota explicativa n° 12 - Imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL) 
diferidos; • Nota explicativa n° 15 - Imobilizado; • Nota explicativa n° 16 - Intangível; • Nota explicativa n° 18 
- Provisão para contingências; e • Nota explicativa n° 26 - Instrumentos financeiros.
4.5 Reclassificações
As demonstrações financeiras de 2010 estão sendo reapresentadas para refletir alterações trazidas pelo CPC 
26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis e outras identificadas pela Companhia como melhor 
forma de apresentação, com o objetivo de permitir comparação com 2011. Tais reclassificações estão 
demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
Ativo 2010 2010

Anterior-
mente

apresentado
Reclassi-
ficações

Reclassi-
ficado

Anterior-
mente

apresentado
Reclassi-
ficações

Reclassi-
ficado

Circulante
 Contas a receber
  de clientes (a) 465.302 251.957 717.259 476.738 235.839 712.577
 Partes relacionadas (a) 345.430 (345.430) – 246.262 (246.262) –
 Mútuos a receber (a) – 27.774 27.774 – 10.423 10.423
 Empréstimos a receber (a) – 65.699 65.699 – –
 Demais contas 3.411.485 – 3.411.485 3.545.677 – 3.545.677
 Total do ativo circulante 4.222.217 – 4.222.217 4.268.677 – 4.268.677
Não circulante
 Ativo fiscal diferido (b) 106.530 – 106.530 125.786 27.826 153.612
 Imobilizado (b) e (c) 1.298.799 1.025 1.299.824 1.509.889 571 1.510.460
 Intangível (b) e (c) 163.689 (1.025) 162.664 315.291 (28.397) 286.894
 Demais contas 796.155 – 796.155 269.365 – 269.365
 Total do ativo
  não circulante 2.365.173  2.365.173 2.220.331 – 2.220.331
 Total do ativo 6.587.390 – 6.587.390 6.489.008 – 6.489.008
Passivo
Circulante
 Fornecedores (a) 504.588 75.717 580.305 545.436 75.333 620.769
 Financiamentos
  e empréstimos (a) 689.092 420.109 1.109.201 753.695 503.575 1.257.270
 Partes relacionadas (a) 520.159 (520.159) – 600.267 (600.267) –
 Mútuos a pagar (a) – 24.333 24.333 – 21.359 21.359
 Demais contas 1.370.027 – 1.370.027 1.394.126 – 1.394.126

 Total do passivo 
  circulante 3.083.866 – 3.083.866 3.293.524 – 3.293.524

Não circulante
 Financiamentos
  e empréstimos (a) 74.944 2.207.604 2.282.548 144.418 1.786.116 1.930.534
 Partes relacionadas (a) 2.207.604 (2.207.604) – 1.786.116 (1.786.116) –
 Provisão para
  contingências 184.214 (37) 184.177 210.818 (37) 210.781
 Outras contas a pagar 10.344 37 10.381 7.200 37 7.237
 Demais contas 352.742 – 352.742 361.848 – 361.848
 Total do passivo
  não circulante 2.829.848 – 2.829.848 2.510.400 – 2.510.400
 Total do
 patrimônio líquido 673.676 – 673.676 685.084 – 685.084
 Total do passivo 5.913.714 – 5.913.714 5.803.924 – 5.803.924
 Total do passivo e
  patrimônio
   líquido 6.587.390 – 6.587.390 6.489.008 – 6.489.008

(a) De acordo com a norma CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis, a conta de partes 
relacionadas não deve mais figurar na abertura dos quadros. (b) No quadro consolidado, a reclassificação 
refere-se ao ativo diferido decorrente de benefícios futuros a serem auferidos pela empresa controlada em 
conjunto (CEVASA), gerado pela incorporação reversa da Cargill Simoni, da linha de intangível para ativos 
fiscais diferidos. (c) No quadro controladora, a reclassificação refere-se a transferência de bens entre os 
grupos imobilizado e intangível. Os respectivos efeitos dessas reclassificações no balanço patrimonial foram 
considerados também nas demonstrações dos fluxos de caixa. 

5. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
a. Base de consolidação
i. Combinação de negócios
Combinações de negócios são registradas na data de aquisição, isto é, na data em que o controle é 
transferido para o Grupo utilizando o método de aquisição. Controle é o poder de governar a política 
financeira e operacional da entidade, de forma a obter benefícios de suas atividades. Quando da 
determinação da existência de controle, o Grupo leva em consideração os direitos de voto potenciais que 
são atualmente exercíveis. O Grupo mensura o ágio na data de aquisição como: • O valor da contraprestação 
transferida; mais • O montante reconhecido de qualquer participação não-controladora na adquirida; mais 
• O montante líquido (geralmente a valor justo) dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos. 
Quando o valor gera um montante negativo, o ganho com compra vantajosa é reconhecido diretamente no 
resultado do exercício. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes à extinção de 
relacionamentos pré-existentes. Esses montantes são geralmente transferidos no resultado do exercício. Os 
custos de transação, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio, que 
o Grupo incorre em conexão com a combinação de negócios são registrados no resultado conforme 
incorridos. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de 
aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então não é 
remensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. Para as demais, as alterações 
subseqüentes no valor justo são registradas no resultado do exercício. 
ii. Controladas e controladas em conjunto
As demonstrações financeiras de controladas e controladas em conjunto são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que se inicia até a data em que deixa de existir. As políticas 
contábeis de controladas e controladas em conjunto estão alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. 
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as informações financeiras de controladas e 
controladas em conjunto, assim como as coligadas, são reconhecidas através do método de equivalência 
patrimonial. 
iii. Investimentos em coligadas e entidades controladas em conjunto
As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência 
significativa, mas não controle, sobre as políticas financeiras e operacionais. Os investimentos em coligadas 
e controladas em conjunto são contabilizados por meio da equivalência patrimonial nas demonstrações 
financeiras individuais. Nas demonstrações financeiras consolidadas os investimentos em controladas em 
conjunto são consolidados proporcionalmente. Entidades controladas em conjunto são aquelas nas quais o 
Grupo possui controle compartilhado, estabelecido contratualmente e que requer consentimento unânime 
nas decisões estratégicas e operacionais. As demonstrações financeiras consolidadas incluem receitas e 
despesas e variações patrimoniais de companhias coligadas, após a realização de ajustes para alinhar as suas 
políticas contábeis com aquelas do Grupo, a partir da data em que uma influência significativa ou controle 
conjunto começam a existir até a data em que aquela influência significativa ou controle conjunto cessam. 
Quando a participação do Grupo nos prejuízos de uma investida, cujo patrimônio líquido tenha sido 
contabilizado, exceda a sua participação acionária nessa companhia, registrada por equivalência patrimonial, 
o valor contábil daquela participação acionária, incluindo quaisquer investimentos de longo prazo que 
façam parte do investimento, é reduzido à zero, e o reconhecimento de perdas adicionais é encerrado, 
exceto nos casos em que o Grupo tenha obrigações construtivas ou efetuou pagamentos em nome da 
investida, quando, então, é constituída uma provisão para a perda de investimentos.
iv. Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas, derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com investidas registrados por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação do Grupo na Investida. Prejuízos não realizados são 
eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em 
que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável.
b. Moeda estrangeira
i. Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda funcional, são 
convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários em moeda 
estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do balanço. O ganho ou 
perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo 
do exercício, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda 
estrangeira à taxa de câmbio no final do exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários 
denominados em moeda estrangeira que são mensurados pelo valor justo são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo for apurado. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado, com exceção das diferenças resultantes na 
reconversão dos itens listados abaixo, as quais são reconhecidas em outros resultados abrangentes: • 
Instrumentos financeiros disponíveis para venda (exceto no caso de impairment no qual as diferenças 
cambiais reconhecidas em outros resultados abrangentes são reclassificadas para o resultado); • Passivo 
financeiro designado como proteção (hedge) do investimento líquido em uma operação no exterior, na 
medida que o hedge seja efetivo; ou • Hedge de fluxos de caixa que se qualificam como tal, na medida em 
que sejam efetivos.
ii. Operações no exterior
Os ativos e passivos de operações no exterior, são convertidos para Real às taxas de câmbio apuradas na data 
de apresentação. As receitas e despesas de operações no exterior, são convertidas em Real às taxas de 
câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras são reconhecidas em 
outros resultados abrangentes, e apresentadas no patrimônio líquido. Entretanto se a controlada não for 
uma controlada integral, então a parte proporcional da diferença de conversão é atribuída aos acionistas 
não controladores. Quando uma operação no exterior (controlada, associada ou entidade controlada em 
conjunto) é alienada, o valor registrado em conta de ajuste de avaliação patrimonial é transferido para 
resultado como parte do resultado na alienação. Quando da alienação parcial de uma Controlada que inclua 
uma operação no exterior, a proporção pertinente de tal valor acumulado é reatribuído à participação não 
controladora. Em quaisquer outras alienações parciais de operação no exterior, a proporção pertinente é 
reclassificada para lucro ou prejuízo. Ganhos ou perdas cambiais resultantes de item monetário a receber ou 
a pagar sobre uma operação no exterior, cuja liquidação não tenha sido nem planejada nem tenha 
probabilidade de ocorrer no futuro previsível, e cuja essência seja considerada como fazendo parte do 
investimento líquido na operação no exterior (associada ou entidade controlada em conjunto), são 
reconhecidos em outros resultados abrangentes.
Estas variações cambias são reconhecidas no resultado das demonstrações financeiras individuais da 
controladora ou da controlada.
c. Instrumentos financeiros
i. Ativos financeiros não derivativos
O Grupo reconhece os empréstimos recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação, quando o Grupo se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida 
pelo Grupo nos ativos financeiros são reconhecidas como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando e 
somente quando, o Grupo tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O Grupo classifica os ativos 
financeiros não derivativos conforme segue:
Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Um ativo financeiro é reconhecido pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como 
mantido para negociação, ou seja, designado como tal quando do reconhecimento inicial. Os instrumentos 
financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se o Grupo gerencia esses investimentos 
e toma decisões de compra e venda com base em seu valor justo de acordo com a estratégia de investimento 
e o gerenciamento de risco documentado pela Companhia. Os custos de transação são reconhecidos no 
resultado quando incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são 
medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam em consideração qualquer 
ganho com dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Ativos financeiros designados pelo valor 
justo através do resultado compreendem instrumentos patrimoniais que de outra forma seriam classificados 
como disponíveis para venda.
Empréstimos e recebíveis
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis e que não são cotados 
no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor 
recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes e outras contas a receber.
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos de caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com baixo risco de variação no valor 
de mercado, e são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo.
Ativos financeiros disponíveis para venda
Ativos financeiros disponíveis para venda são ativos financeiros não derivativos que são designados como 
disponíveis para venda ou não são classificados em nenhuma das categorias anteriores. Ativos financeiros 
disponíveis para venda são registrados inicialmente pelo seu valor justo acrescido de qualquer custo de 
transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, eles são medidos pelo valor justo e as 
mudanças, que não sejam perdas por redução ao valor recuperável, são reconhecidas em outros resultados 
abrangentes e apresentadas dentro do patrimônio líquido. Quando um investimento é baixado, o resultado 
acumulado em outros resultados abrangentes é transferido para o resultado.
ii. Passivos financeiros não derivativos
Os passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual o Grupo se torna uma parte das disposições 
contratuais do instrumento. O Grupo baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais 
retirada, cancelada ou vencida. O grupo classifica os passivos financeiros não derivativos na categoria de 
outros passivos financeiros. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido 
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. O Grupo tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar.
iii. Capital social
Ações ordinárias
Ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
Ações preferenciais
Ações preferenciais são classificadas no patrimônio líquido caso não sejam resgatáveis, ou resgatáveis 
somente à escolha da Companhia e quaisquer dividendos sejam discricionários. Dividendos pagos são 
reconhecidos no patrimônio líquido quando da aprovação dos acionistas da Companhia. Os dividendos 
mínimos obrigatórios conforme definido em estatuto são reconhecidos como passivo. 
iv. Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge
O Grupo mantém instrumentos derivativos de hedge financeiros para proteger suas exposições de risco de 
variação de moeda estrangeira, taxa de juros e de preços de commodities. Derivativos embutidos, quando 
identificados, são separados de seus contratos principais e registrados individualmente caso as características 
econômicas e riscos do contrato principal e o derivativo embutido não sejam intrinsecamente relacionados; 
ou um instrumento individual com as mesmas condições do derivativo embutido satisfaça à definição de um 
derivativo, e o instrumento combinado não é mensurado pelo valor justo por meio do resultado. No 
momento da designação inicial do hedge, o Grupo formalmente documenta o relacionamento entre os 
instrumentos de hedge e os itens objeto de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos e a 
estratégia na condução da transação de hedge, juntamente com os métodos que serão utilizados para 
avaliar a efetividade do relacionamento de hedge. O Grupo faz uma avaliação, tanto no início do 
relacionamento de hedge, como continuamente, se existe uma expectativa que os instrumentos de hedge 
sejam “altamente eficazes” na compensação de variações no valor justo ou fluxos de caixa dos respectivos 
itens objeto de hedge durante o exercício para o qual o hedge é designado, e se os resultados reais de cada 
hedge estão dentro da faixa de 80% a 120%. Para um hedge de fluxos de caixa de uma transação prevista, 
a transação deve ter a sua ocorrência como altamente provável e deve apresentar uma exposição a variações 
nos fluxos de caixa que no final poderiam afetar o lucro líquido reportado. Derivativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo; custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado como incorridos. 
Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo, e as variações no valor justo 
são registradas como descritas abaixo.
Cobertura hedge de fluxos de caixa
Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge em uma proteção (hedge) da 
variabilidade dos fluxos de caixa atribuível a um risco específico associado com um ativo ou passivo 
reconhecido ou uma transação prevista altamente provável e que poderia afetar o resultado, a porção 
efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e 
apresentada na reserva de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Qualquer porção não efetiva das 
variações no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. Quando o item sujeito a 
hedge é um ativo não financeiro, o valor reconhecido em outros resultados abrangentes é transferido para 
o valor contábil do ativo quando o ativo é realizado. O valor reconhecido em outros resultados abrangentes 
é reclassificado para resultado no mesmo exercício que os fluxos de caixa protegidos (hedged) afetam o 
resultado na mesma linha na demonstração de resultados como item objeto de hedge. Se não houver mais 
expectativas quanto à ocorrência da transação prevista, então o saldo em outros resultados abrangentes é 
reconhecido imediatamente no resultado. Em outros casos o valor reconhecido em outros resultados 
abrangentes é transferido para o resultado no mesmo exercício em que o item objeto de hedge afeta o 
resultado. Caso o instrumento de hedge não mais atenda aos critérios de contabilização de hedge, expire 
ou seja vendido, encerrado, exercido, ou tenha a sua designação revogada, então a contabilização de hedge 
é descontinuada prospectivamente. Os resultados acumulados, anteriormente reconhecidos em outros 
resultados abrangentes e apresentados na reserva de avaliação patrimonial no patrimônio líquido, 
permanecem ali até que a transação prevista afete o resultado.
Derivativos embutidos separáveis
Variações no valor justo de derivativos embutidos separáveis, quando identificados, são reconhecidos 
imediatamente no resultado.
Outros derivativos não mantidos para negociação

Quando um instrumento financeiro derivativo não é designado em um relacionamento de hedge que se 
qualifica, todas as variações em seu valor justo são reconhecidas imediatamente no resultado.
d. Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos 
estoques é baseado no custo médio de aquisição ou produção e inclui gastos incorridos na aquisição de 
estoques e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. O valor 
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados 
de conclusão e despesas de vendas.
e. Imobilizado
Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuível à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria 
companhia inclui (i) o custo de materiais e mão de obra direta; (ii) quaisquer outros custos para colocar o 
ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela 
Administração; (iii) os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados; 
e (iv) custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. O software comprado que seja parte integrante da 
funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. Os ganhos e perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas/despesas no 
resultado. 
Custos subsequentes
Gastos subseqüentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados 
com os gastos serão auferidos pelo Grupo. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no 
resultado.
Depreciação
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil 
econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a 
vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que o Grupo obterá a propriedade 
do bem ao final do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para o exercício 
corrente e comparativos são as seguintes:
• Edifícios 15 - 40 anos
• Máquinas e equipamentos 5 - 30 anos
• Móveis e utensílios 10 anos
• Outros componentes 4 - 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
f. Ativos intangíveis e ágio
i. Ágio
O ágio resultante na aquisição de controladas é incluído nos ativos intangíveis nas demonstrações financeiras 
consolidadas. Para a mensuração do ágio no reconhecimento inicial, veja a nota explicativa 5(a)(i).
Mensuração subsequente
O ágio é medido pelo custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. Com 
relação às investidas registradas por equivalência patrimonial, o valor contábil do ágio é incluído no valor 
contábil do investimento, e uma perda por redução ao valor recuperável em tal investimento é alocada para 
o valor contábil do investimento em contrapartida de equivalência patrimonial.
ii. Contratos de concessão de serviços
O grupo reconhece um ativo intangível resultante de um contrato de concessão de serviços quando ele tem 
o, direito de cobrar pelo uso da infraestrutura da concessão. Um ativo intangível recebido como remuneração 
pela prestação de serviços de construção ou melhorias em um contrato de concessão de serviços é 
mensurado pelo valor justo mediante o reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, o ativo 
intangível é mensurado pelo custo deduzido da amortização acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável. As controladas da Companhia, TEG - Terminal Exportador do Guarujá Ltda. e TEAG - Terminal 
de Exportação de Açúcar do Guarujá Ltda., possuem concessões de serviços públicos decorrentes dos 
contratos de arrendamento. Essas Companhias atuam sob regime de concessão, entretanto, suas atividades 
não se enquadram nos requerimentos da Interpretação Técnica ICPC n° 01 - Contratos de Concessão, em 
função do preço não ser regulamentado pelo poder concedente. Desta forma, não foram efetuados ajustes 
ou reclassificações nas demonstrações financeiras da Companhia em decorrência desse pronunciamento.
iii. Outros ativos intangíveis
Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas.
iv. Amortização
Exceto pelo ágio, a amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear baseada nas 
vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. As vidas 
úteis estimadas para o período corrente e comparativo, são as seguintes:
• Software 20 anos
• Marcas e patentes 10 anos
• Concessões 4 anos
Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e ajustados caso seja adequado.
g. Ativos biológicos
Os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo, deduzidos das despesas de venda. Alterações no valor 
justo menos despesas de venda são reconhecidos no resultado. Custos de venda incluem todos os custos 
que seriam necessários para vender os ativos, incluindo despesas de transporte.
h. Ativos arrendados
Os arrendamentos em cujos termos o Grupo assume os riscos e benefícios inerentes à propriedade são 
classificados como arredamentos financeiros. No reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo 
valor igual ao menor valor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do 
arrendamento mercantil. Após o reconhecimento inicial, o ativo é registrado de acordo com a política 
contábil aplicável ao ativo.
Os outros arrendamentos mercantis são arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço 
patrimonial do Grupo.
i. Redução ao valor recuperável (impairment)
i. Ativos financeiros
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado, é avaliado a cada data de 
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um 
ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu 
após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de 
caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no 
pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido ao Grupo sobre condições de que o 
Grupo não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo 
de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento 
patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência 
objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
ii. Ativo não financeiro
Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os ativos biológicos, estoques e imposto 
de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
estimado. No caso de ágio e ativos intangíveis com vida útil indefinida, o valor recuperável é estimado todo 
ano. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder 
o seu valor recuperável.
O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo 
menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados 
aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes 
de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo ou UGC. Para 
a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são 
agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte 
independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa ou 
UGC”). Para fins do teste do valor recuperável do ágio, o montante do ágio apurado em uma combinação 
de negócios é alocado a UGC ou ao grupo de UGCs para o qual o benefício das sinergias da combinação é 
esperado. Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas 
referentes as UGCs são inicialmente alocadas na redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo 
de UGCs), e subsequentemente na redução dos outros ativos desta UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro 
rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto a outros ativos, 
as perdas de valor recuperável são revertidas somente na condição em que o valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor 
não tivesse sido reconhecida.
j. Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se o Grupo tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros 
esperados a uma taxa antes de impostos que refletem as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do 
dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no 
resultado.
k. Receita operacional
i. Venda de bens
A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência 
convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram 
transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a 
companhia, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de 
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da 
receita operacional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão 
concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma 
redução da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas.
ii. Serviços
A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em função de sua realização. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização.
l. Benefícios a funcionários
i. Benefício de curto prazo - salários, férias e encargos incidentes
Os pagamentos de benefícios tais como salário, férias vencidas ou proporcionais, bem como os respectivos 
encargos trabalhistas incidentes sobre estes benefícios, são reconhecidos mensalmente no resultado por 
meio de provisão respeitando o regime de competência.
ii. Benefício de curto prazo - participação no resultado
O Grupo adota a política de participação nos resultados, tendo como base o cumprimento de metas de 
desempenho individual e/ou de equipes. O montante objeto da provisão é formado com base nas melhores 
expectativas do valor a ser pago pela Companhia e suas controladas baseado no resultado, e na verificação 
periódica do cumprimento das metas de desempenho. A Companhia e suas controladas registram a 
provisão mensalmente de acordo com o regime de competência e o reconhecimento da obrigação presente 
resultante de evento passado. A contrapartida da provisão é registrada como custos de produtos vendidos 
e serviços prestados ou despesas operacionais de acordo com a atividade do empregado em atividades 
produtivas ou administrativas, respectivamente.
iii. Benefício de longo prazo - fundo de pensão
A Companhia, em conjunto com outras empresas do Grupo Cargill, é patrocinadora de plano de aposentadoria 
complementar administrado pela CargillPrev Sociedade de Previdência Complementar, uma entidade fechada 
de previdência privada, sem fins lucrativos. São mantidos três planos sendo: um plano parte contribuição 
definida e parte benefício definido e um plano integralmente de contribuição definida. Estes planos tem por 
finalidade principal a concessão de benefícios de pecúlio e/ou renda suplementares ou assemelhados da 
Previdência Social para funcionários, diretores e seus beneficiários das empresas patrocinadoras. O terceiro 
plano é de contribuição definida destinado exclusivamente à assistência médica a aposentados. Os custos, as 
contribuições e o passivo atuarial são determinados anualmente, com base em avaliação realizada por atuários 
independentes, sendo a última efetuada para a data-base 31 de dezembro de 2011.
iv. Benefício de longo prazo - planos de saúde
A Companhia e suas controladas oferecem a seus colaboradores planos de saúde compatíveis com o 
mercado, onde a Companhia e suas controladas são co-patrocinadoras do plano e seus colaboradores 
contribuem com uma parcela fixa mensal, podendo ser estendido a seus cônjuges e dependentes mediante 
contribuições adicionais. Os custos, as contribuições e o passivo atuarial relacionados a estes planos são 
determinados anualmente, com base em avaliação realizada por atuários independentes.
m. Subvenção governamental
Uma subvenção governamental é reconhecida no resultado ao longo do período e confrontada com as 
despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde que atendidas às condições descritas no 
Pronunciamento Técnico CPC n° 7 - Subvenções e Assistências Governamentais. Enquanto não atendidos os 
requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapartida da subvenção governamental registrada no 
ativo é efetuada em conta específica de passivo (ou como conta redutora do ativo).
n. Arrendamentos
i. Pagamentos de arrendamentos
Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método 
linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos de arrendamentos recebidos são reconhecidos como uma 
parte integrante das despesas totais de arrendamento, pelo prazo de vigência do arrendamento. Os 
pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados entre 
despesas financeiras e redução do passivo em aberto. As despesas financeiras são alocadas a cada período 
durante o prazo do arrendamento visando produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo 
remanescente do passivo.
ii. Determinando se um contrato contém um arrendamento
No começo de um contrato o Grupo define se o contrato é ou contém um arrendamento. Este é o caso se 
as duas condições abaixo são atendidas: a. Cumprimento do contrato é dependente do uso do ativo 
especificado; e b. O contrato contém direito de utilização do ativo. O Grupo separa, no começo ou no 
momento de uma eventual reavaliação do contrato, pagamentos e outras contraprestações exigidas por tal 
contrato entre aqueles para o arrendamento e aqueles para outros componentes baseando-se em seus 
valores justos relativos. Caso o Grupo conclua que para um arrendamento financeiro seja impraticável a 
separação dos pagamentos de uma forma confiável, um ativo e um passivo são reconhecidos por um valor 
igual ao valor justo do ativo subjacente. Posteriormente, os pagamentos mínimos de arrendamentos 
efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados entre despesa financeira (baseado na taxa de juros 
incremental do Grupo) e redução do passivo em aberto.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

o. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros auferidos em aplicações financeiras, ganhos nos 
instrumentos de hedge, quando aplicável, variação cambial ativa, acréscimos moratórios incidentes sobre a 
venda de produtos e serviços prestados, que são reconhecidos no resultado. As despesas financeiras 
abrangem despesas com juros, variação cambial passiva e variações monetárias sobre empréstimos e 
financiamentos e marcação a mercado de resultados de operações de swap e hedge, que estão reconhecidos 
no resultado.
p. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e diferido, são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreendem os impostos de renda e contribuição 
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a alíquotas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido sobre às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido sobre as 
seguintes diferenças temporárias: o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não 
seja combinação de negócios e que não afete nem a contabilidade tampouco o lucro ou prejuízo tributável, 
e diferenças relacionadas a investimentos em subsidiárias e entidades controladas quando seja provável que 
elas não revertam num futuro previsível. Além disso, imposto diferido não é reconhecido para diferenças 
temporárias tributáveis resultantes do reconhecimento inicial de ágio. O imposto diferido é mensurado 
pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando as mesmas são revertidas, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal 
de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a imposto de renda lançado pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e 
contra os quais serão utilizados.
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados anualmente e reduzidos na medida 
em que sua realização não seja mais provável.

6. DETERMINAÇÃO DO VALOR JUSTO

Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para 
os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para 
propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas 
àquele ativo ou passivo.
i. Imobilizado
O valor justo do imobilizado reconhecido em função de uma combinação de negócios é baseado em valores 
de mercado. O valor de mercado da propriedade é o valor estimado para o qual um ativo poderia ser 
trocado na data de avaliação entre partes conhecedoras e interessadas em uma transação sob condições 
normais de mercado.O valor justo dos itens do ativo imobilizado é baseado na abordagem de mercado e 
nas abordagens de custos através de preços de mercado cotados para itens semelhantes, quando 
disponíveis, e custo de reposição quando apropriado.
ii. Ativos intangíveis
O valor justo de marcas e patentes adquiridas em uma combinação de negócios é baseado no valor 
presente dos pagamentos de royalties estimados que foram evitados em função de a marca ou patente ser 
possuída. O valor justo dos relacionamentos de clientes adquiridos em uma combinação de negócios é 
apurado através do método de lucros excedentes de multiperíodos, através do qual o ativo subjacente é 
avaliado após a dedução de um retorno justo sobre todos os outros ativos que fazem parte na criação dos 
respectivos fluxos de caixa.
O valor justo de outros ativos intangíveis é baseado nos fluxos de caixa descontados que se espera que 
derivem do uso e possível venda dos ativos.
iii. Ativos biológicos
O valor justo dos ativos biológicos é determinado no seu reconhecimento inicial e na data-base das 
demonstrações financeiras. O ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos, em cada 
período, é determinado pela diferença entre o valor justo e custos incorridos com o plantio e tratos culturais 
dos ativos biológicos até o momento da avaliação, deduzido das eventuais variações acumuladas do valor 
justo de períodos anteriores, sendo registrado em custo dos produtos vendidos.
iv. Estoques
O valor justo de estoques adquiridos em uma combinação de negócios é apurado baseando-se no preço de 
venda estimado no curso normal de atividades do negócio, menos os custos estimados de conclusão e despesas 
de venda, e em uma razoável margem de lucro baseada no esforço exigido para concluir e vender os estoques.
v. Contratos de câmbio a termo e swaps de taxas de juros
O valor justo de contratos de câmbio a termo é baseado no preço de mercado listado, caso disponível. Caso 
um preço de mercado listado não esteja disponível, o valor justo é estimado descontando da diferença entre 
o preço a termo contratual e o preço a termo corrente para o período de vencimento residual do contrato 
usando uma taxa de juros livre de riscos (baseada em títulos públicos). O valor justo de contratos de swaps 
de taxas de juros é baseado nas cotações de corretoras. Essas cotações são testadas quanto à razoabilidade 
através do desconto de fluxos de caixa futuros estimados baseando-se nas condições e vencimento de cada 
contrato e utilizando-se taxas de juros de mercado para um instrumento semelhante apurado na data de 
mensuração. Os valores justos refletem o risco de crédito do instrumento e incluem ajustes para considerar 
o risco de crédito da entidade do Grupo e contraparte quando apropriado. 
vi. Outros passivos financeiros não derivativos
O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do 
principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de 
apresentação das demonstrações financeiras.

7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
Nota 2011 2010 2011 2010

Caixa e bancos 10.556 18.756 29.636 21.111
Aplicações financeiras (a) 14.134 16.404 60.549 40.531
Aplicações financeiras - Partes relacionadas (b) 13 590.311 – 592.687 –

615.001 35.160 682.872 61.642
(a) As aplicações financeiras consolidadas referem-se substancialmente a operações com liquidez 
diária, indexadas pelas taxas de 20% a 102% de Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
(b) Aplicação automática da disponibilidade financeira com a Cargill Global Funding, com liquidez imediata 
e remunerada pela taxa fixa 0,625% a.a. A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa, 
aplicações financeiras de liquidez imediata e com vencimentos de até 90 dias (ou prazo inferior), a partir da 
data de contratação. A exposição da companhia a riscos de taxas de juros está divulgada na Nota Explicativa 
nº 26. A exposição do grupo a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos 
financeiros são divulgadas na Nota Explicativa n° 26.

8. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Controladora Consolidado
Nota 2011 2010 2011 2010

Circulante
Terceiros no país 622.876 428.916 637.766 440.892
Terceiros no exterior 149.393 59.395 174.395 59.730
Partes relacionadas 13 304.063 251.957 283.181 235.839
Provisão para devedores duvidosos (30.683) (23.009) (31.627) (23.884)

1.045.649 717.259 1.063.715 712.577
Não circulante
Terceiros no país 4.857 20.581 4.857 20.581

1.050.506 737.840 1.068.572 733.158
A seguir estão demonstrados os saldos de contas a receber de clientes por idade de vencimento:

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Valores a vencer - terceiros 656.579 429.107 681.610 435.392
Valores a vencer - partes relacionadas (a) 304.063 251.957 283.181 235.839
Vencidos
 De 01 a 30 dias 74.859 51.338 85.470 56.079
 De 31 a 60 dias 6.795 4.679 8.950 5.366
 De 61 a 90 dias 3.407 1.170 5.259 1.317
 De 91 a 180 dias 10.049 2.269 10.068 2.649
 Acima de 180 dias 25.437 20.329 25.661 20.400

1.081.189 760.849 1.100.199 757.042
(a) Os saldos em aberto são realizáveis no curto prazo e a análise dos mesmos não apresentam histórico de 
inadimplência. A provisão para devedores duvidosos da Companhia é constituída com base em percentuais 
históricos de perda e em avaliação individual dos valores pendentes de pagamentos. A exposição da 
Companhia a riscos de crédito e moeda e perdas por redução no valor recuperável relacionadas à contas a 
receber de clientes e a outras contas, são divulgadas na Nota Explicativa nº 26.

9. ESTOQUES

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Produtos acabados 349.732 300.060 412.298 320.440
Produtos em elaboração 1.100 347 1.100 347
Matérias-primas 764.551 549.632 787.482 552.417
Suprimentos e outros 73.557 55.258 85.630 56.366
Adto. a fornecedores 822.646 539.962 822.646 570.905
Outros 117.212 113.505 117.318 113.560

2.128.798 1.558.764 2.226.474 1.614.035
Determinados itens considerados obsoletos, de baixa rotatividade ou de margem negativa foram objeto de 
constituição de provisões para o ajuste ao valor de realização. Os saldos estão apresentados líquidos dessas provisões 
que totalizam R$ 32.384 em 31 de dezembro de 2011 (R$ 20.977 em 31 de dezembro de 2010) na controladora e R$ 
32.462 em 31 de dezembro de 2011 (R$ 21.587 em 31 de dezembro de 2010) no consolidado.

10. DEPÓSITOS JUDICIAIS

Os depósitos judiciais da Companhia e suas controladas estão restritos às quantias depositadas e mantidas 
em juízo até a solução dos litígios a que estão relacionados.
A seguir estão demonstrados os saldos dos depósitos judiciais:

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Depósitos judiciais
 Tributários 136.100 134.771 136.688 135.235
 Trabalhistas e cíveis 20.066 20.090 23.007 23.735

156.166 154.861 159.695 158.970

11. IMPOSTOS A RECUPERAR

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

ICMS - Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços 49.646 52.246 62.821 62.176
COFINS - Contribuição para financiamento da seguridade so-
cial 42.349 49.668 46.140 50.835
IR/CS - Imposto de renda e contribuição social a compensar 27.409 34.974 34.111 37.298
PIS - Programa de integração social 9.242 10.754 10.065 11.025
IPI - Imposto sobre produtos industrializados 5.213 17.161 5.312 17.260
Outros 104 53 171 110

133.963 164.856 158.620 178.704
Circulante 97.721 148.897 114.856 156.170
Não circulante 36.242 15.959 43.764 22.534
Os saldos estão apresentados líquidos de provisões para perda com créditos de impostos que totalizam R$ 
2.089 em 31 de dezembro de 2011 (R$ 70.928 em 31 de dezembro de 2010) na controladora e R$ 2.124 
em 31 de dezembro de 2011 (R$ 70.962 em 31 de dezembro de 2010) no consolidado.

12. IMPOSTO DE RENDA (IRPJ) E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (CSLL)

a. Reconciliação da taxa efetiva
A conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, para os seus 
valores correspondentes na demonstração do resultado, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 
e 2010, é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Resultado antes dos impostos 205.366 111.891 209.857 134.531
Imposto de renda e contribuição social à alíquota de 34% (69.824) (38.043) (71.352) (45.741)
 Resultado de controladas no exterior (2.773) (15.071) – –
 Equivalência patrimonial 2.352 29.076 152 126
 Variação cambial de investimentos no exterior (filial) 3.805 (3.365) 3.805 (3.365)
 Amortização de ágio sobre investimentos 21.417 (54) 21.419 3.666
 Imposto de renda e contribuição social diferido sobre
  diferenças temporárias não reconhecidos 11.468 9.894 11.468 9.894
 Juros indedutíveis (4.214) (6.849) (4.214) (6.849)
 Juros sobre capital próprio 17.000 – 17.000 –
 Incentivos fiscais 29.614 15.542 29.614 15.542
 Anistia com exigibilidade suspensa 14 (3.622) 14 (3.622)
 Outras diferenças permanentes e ajustes 9.117 (7.122) 6.261 (7.688)
 Despesa com imposto de renda e contribuição social 17.976 (19.614) 14.167 (38.037)
 Taxa efetiva (8,8%) 17,5% (6,8%) 28,3%
 Imposto de renda e contribuição social corrente (116.211) 630 (125.469) (23.712)
 Imposto de renda e contribuição social diferido 134.187 (20.244) 139.636 (14.325)
 Despesa com imposto de renda e contribuição social 17.976 (19.614) 14.167 (38.037)

b. Composição dos ativos e passivos fiscais diferidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros 

atribuíveis: (i) aos prejuízos fiscais e às bases negativas, que não possuem prazo prescricional, mas têm o 

seu aproveitamento limitado a 30% dos lucros anuais tributáveis, (ii) às diferenças temporárias entre a base 

fiscal de contas do resultado e seus respectivos registros contábeis em regime de competência, e (iii) aos 

efeitos gerados pela adoção do Regime Tributário de Transição (RTT). O imposto de renda e a contribuição 

social diferidos têm a seguinte origem:

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Prejuízo fiscal acumulado – 9.911 14.043 15.199
Base negativa de contribuição social – 3.517 5.057 5.421
Diferenças temporárias (103.919) (251.534) (79.589) (220.745)

(103.919) (238.106) (60.489) (200.125)
Ativo não circulante 133.669 106.530 187.858 153.612
Passivo não circulante (237.588) (344.636) (248.347) (353.737)

(103.919) (238.106) (60.489) (200.125)

As diferenças temporárias possuem a seguinte composição:

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Provisão para bônus e participação nos resultados 10.658 5.924 11.057 6.176
Provisão para contingências 5.011 9.142 7.249 11.556
Provisão para perdas com créditos de liquidação duvidosa 6.258 1.378 6.258 1.430
Provisão para perdas com créditos tributários 364 18.010 375 18.022
Provisão para perdas com estoques 9.913 696 10.109 696
Provisões diversas 9.025 (724) 6.181 (721)
Ajustes relativos ao Regime Tributário de Transição (RTT) (34.327) (53.615) (36.311) (53.385)
Prejuízo de filial no exterior 25.180 44.541 25.180 44.541
Variação cambial não realizada (140.169) (276.886) (139.758) (276.886)
Provisões sobre operações financeiras 4.168 – 4.277 –
 Benefício fiscal originado pela incorporação
  da Cargill Simoni – – 25.794 27.826
  Total de diferenças temporárias (103.919) (251.534) (79.589) (220.745)

A Companhia e suas controladas, fundamentam o registro dos seus créditos fiscais na expectativa de 

geração de lucros tributáveis futuros. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e 

as projeções são revisadas anualmente. Caso haja fatores relevantes que venham a modificar as projeções, 

estas são revisadas durante o exercício pela Companhia.

c. Ativos fiscais diferidos não reconhecidos

Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos com relação a diferenças temporárias compostas 

essencialmente de provisões para contingências com expectativa de utilização no longo prazo, em períodos 

não determinados, no montante de R$ 70.610 (R$ 94.878 em 31 de dezembro de 2010) na controladora 

e R$ 71.010 (R$ 95.436 em 31 de dezembro de 2010) no consolidado. Estes saldos não prescrevem de 

acordo com a legislação tributária vigente. Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos com relação a 

estes itens, pois não é possível estimar o período de realização destas diferenças temporárias com nível de 

precisão necessário para garantir que lucros tributáveis futuros prováveis estejam disponíveis para que a 

Companhia possa utilizar os benefícios destas diferenças temporárias.

13. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2011 e 2010, assim como as transações 

que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem 

principalmente de operações de vendas mercantis e empréstimos da Companhia com suas controladas, 

entidades controladas em conjunto, coligadas e outras partes relacionadas. As principais operações 

efetuadas durante o exercício são demonstradas no quadro a seguir:

Controladora 2011

Nota Controladas
Controladas
em conjunto

Outras partes
relacionadas Total

No resultado
 Receita bruta de produtos e
  serviços (a) 21 1.153 37.283 8.700.371 8.738.807
 Resultado financeiro líquido (b) 24 (19.487) (12.803) 447.115 414.825

(18.334) 24.480 9.147.486 9.153.632
No balanço
 Aplicações financeiras 7 – – 590.311 590.311
 Contas a receber 8 272 25.108 278.683 304.063
 Mútuos a receber 23.152 252 15.713 39.117
 Empréstimos a receber 56.558 – – 56.558
 Fornecedores 19 (109) (192) (78.827) (79.128)
 Mútuos a pagar (2.331) (307) (17.720) (20.358)
 Empréstimos a pagar (c) 17 (447.251) – (2.723.819) (3.171.070)

(369.709) 24.861 (1.935.659) (2.280.507)

Controladora 2010

Nota Controladas
Controladas
em conjunto

Outras partes
relacionadas Total

No resultado
 Receita bruta de produtos e
  serviços (a) 21 1.198 56.270 7.250.480 7.307.948
 Resultado financeiro líquido (b) 24 (83.146) 10.590 (284.203) (356.759)

(81.948) 66.860 6.966.277 6.951.189
No balanço
 Contas a receber 8 6.568 10.035 235.354 251.957
 Mútuos a receber 11.980 5.700 10.094 27.774
 Empréstimos a receber 65.699 – – 65.699
 Fornecedores 19 (45) (571) (75.101) (75.717)
 Mútuos a pagar (2.845) (618) (20.870) (24.333)
 Empréstimos a pagar (c) 17 (1.079.953) – (1.547.760) (2.627.713)

(998.596) 14.546 (1.398.283) (2.382.333)

c. Movimentação dos investimentos

Controladora

Em 31 de
dezembro

de 2010
Equivalência
patrimonial

Aumento
(redução)
de capital

Recebimento
de dividendos

Aquisição de
controlada

Ajustes de
conversão

patrimonial

Constituição 
de provisão

de passivo a
descoberto

Resultado não
realizado de

operações
de hedge

Em 31 de
dezembro

de 2011
Armazéns Gerais Cargill Ltda. 93 489 – – – – (382) – 200
Cargill Agro Ltda. 4.959 4.699 – – – 2.558 – (1.646) 10.570
Cargill Comercializadora de Energia Ltda. – (26) – – – – 26 – –
Cargill Holding Participações Ltda. 62.570 (3.817) – – 350.000 – – (9.911) 398.842
Cargill Nassau Limited 437.914 7.025 (83.435) (313.125) – 2.403 – – 50.782
Cargill Prolease Locação de Bens Ltda. – (723) – – – – 722 – (1)
Cargill Specialties Indústria e Comércio de Produtos Alimentícios Ltda. 38 1.112 – – – – – – 1.150
CASA & BSL Ltda. – 11 – – – – (11) – –
Innovatti - Indústria e Comércio de Ésteres Sintéticos Ltda. 11.875 712 – – – – – – 12.587
TEAG - Terminal de Exportação de Açúcar do Guarujá Ltda. 33.727 (3.011) – – – – – – 30.716
TEAS - Terminal Exportador de Álcool de Santos S.A. 16.246 448 – – – – – – 16.694
Total 567.422 6.919 (83.435) (313.125) 350.000 4.961 355 (11.557) 521.540

15. IMOBILIZADO

Controladora
2011 2010

Custo Depreciação Líquido Líquido
Bens sujeitos à depreciação
 Máquinas e equipamentos 1.621.465 (778.339) 843.126 664.092
 Edificações 762.231 (260.998) 501.233 399.578
 Equipamentos de computação 90.301 (78.443) 11.858 11.442
 Veículos 48.230 (20.177) 28.053 26.047
 Móveis e utensílios 29.075 (16.360) 12.715 9.766
 Reflorestamento 68.242 – 68.242 68.716
 Provisão para perdas no valor recuperável (189.737) 159.163 (30.574) (34.571)

2.429.807 (995.154) 1.434.653 1.145.070
Bens não sujeitos à depreciação
 Obras em andamento 168.702 – 168.702 134.365
 Terrenos 48.425 – 48.425 20.389

2.646.934 (995.154) 1.651.780 1.299.824
Consolidado

2011 2010
Custo Depreciação Líquido Líquido

Bens sujeitos à depreciação
 Máquinas e equipamentos 2.082.941 (885.630) 1.197.311 742.992
 Edificações 932.434 (293.288) 639.146 479.209
 Equipamentos de computação 92.156 (79.912) 12.244 11.556
 Veículos 63.879 (23.163) 40.716 26.408
 Móveis e utensílios 37.910 (19.281) 18.629 10.599
 Reflorestamento 68.242 – 68.242 68.716
 Provisão para perdas no valor recuperável (189.737) 159.163 (30.574) (34.571)

3.087.825 (1.142.111) 1.945.714 1.304.909
Bens não sujeitos à depreciação
 Obras em andamento 268.290 – 268.290 184.857
 Terrenos 50.200 – 50.200 20.694

3.406.315 (1.142.111) 2.264.204 1.510.460
A movimentação do imobilizado para 2011 é apresentada como segue:

Controladora

Saldo inicial
31/12/2010

Transfe-
rências

Saldo final
31/12/2011Adições Baixas

Depre-
ciação

Máquinas e Equipamentos 664.092 98.841 (2.523) (59.727) 142.443 843.126
Edificações 399.578 71.867 (2.119) (34.428) 66.335 501.233
Equipamentos Computação 11.442 5.179 (2.222) (5.525) 2.984 11.858
Veículos 26.047 12.883 (4.219) (8.134) 1.476 28.053
Móveis e Utensílios 9.766 3.124 (38) (2.290) 2.153 12.715
Reflorestamento 68.716 6.700 (7.174) – – 68.242
Provisão para Perdas
 do Imobilizado (34.571) – 400 3.597 – (30.574)
Terrenos 20.389 26.100 (500) – 2.436 48.425
Obras em Andamento 134.365 253.354 (1.190) – (217.827) 168.702

1.299.824 478.048 (19.585) (106.507) – 1.651.780
Consolidado

Saldo
Inicial

31/12/2010 Adições Baixas
Depre-
ciação

Transfe-
rências

Efeitos de
Conversão

(TEG)

Saldo
final

31/12/2011
Máquinas e
 Equipamentos 742.992 333.436 (6.741) (73.593) 200.671 546 1.197.311
Edificações 479.209 122.856 (2.225) (39.268) 75.192 3.382 639.146
Equipamentos
 Computação 11.556 5.544 (2.222) (5.673) 3.031 8 12.244
Veículos 26.408 25.155 (4.319) (8.906) 2.361 17 40.716
Móveis e
 Utensílios 10.599 8.195 (42) (2.735) 2.600 12 18.629
Reflorestamento 68.716 6.700 (7.174) – – – 68.242
Provisão para 
 Perdas do
  Imobilizado (34.571) – 400 3.597 – – (30.574)
Terrenos 20.694 27.569 (500) 1 2.436 – 50.200
Obras em
 Andamento 184.857 381.595 (12.006) – (286.291) 135 268.290

1.510.460 911.050 (34.829) (126.577) – 4.100 2.264.204
A vida útil-econômica vigente de cada categoria de ativo em cada exercício está apresentada na Nota 
Explicativa n° 5e. Não houve alterações nos critérios e nos valores da depreciação de benfeitorias em 
propriedade de terceiros, melhoramentos, veículos, móveis e utensílios e sistemas de computador por 
não terem representação econômica relevante e por terem as suas vidas econômicas já aproximadamente 
representadas. Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2011, a Companhia e suas controladas 
efetuaram a análise sobre o valor recuperável de seus ativos conforme orientações do Pronunciamento 
Técnico CPC nº1 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos e não identificaram a existência de indicadores 
que demonstrassem a necessidade de reconhecimento de provisão adicional em suas demonstrações 
financeiras.

16. INTANGÍVEL

Controladora
Taxa de 

amortização
(a.a. %)

2011 2010

Custo Amortização Líquido Líquido
Bens sujeitos à depreciação
 Ágio sobre investimentos (a) 354.085 (56.153) 297.932 54.023
 Software 20 46.885 (35.312) 11.573 10.209
 Marcas e patentes 10 8.981 (2.687) 6.294 1.540
 Concessões e Arrendamento (b) 4 2.799 (793) 2.006 2.566
 Outros Intangíveis 3.386 (546) 2.840 –
 Intangível em desenvolvimento 142.303 – 142.303 94.326

558.439 (95.491) 462.948 162.664

Consolidado
Taxa de

amortização
(a.a. %)

2011 2010

Custo Amortização Líquido Líquido
Bens sujeitos à depreciação
 Ágio sobre investimentos 359.216 (61.284) 297.932 54.023
 Software 20 49.336 (35.833) 13.503 11.099
 Marcas e patentes 10 8.981 (2.687) 6.294 1.540
 Concessões e Arrendamento 4 146.909 (12.322) 134.587 125.453
 Outros Intangíveis 11.944 (3.292) 8.652 –
 Intangível em desenvolvimento 142.303 – 142.303 94.779

718.689 (115.418) 603.271 286.894
 A movimentação do intangível é como segue:

Controladora

Saldo inicial
31/12/2010 Amortização

Transfe-
rências

Saldo final
31/12/2011Adições Baixas

Ágio sobre
 investimentos (a) 54.023 243.909 – – – 297.932
Software 10.209 2.251 – (4.545) 3.658 11.573
Marcas e patentes 1.540 6.271 – (1.517) – 6.294
Concessões
 e Arrendamento (b) 2.566 – – (560) – 2.006
Outros Intangíveis – 27.570 (24.184) (546) – 2.840
Intangível em
 desenvolvimento 94.326 51.635 – – (3.658) 142.303

162.664 331.636 (24.184) (7.168) – 462.948

Consolidado

Saldo inicial
31/12/2010 Adições Baixas

Amorti-
zação

Transfe-
rências

Efeitos 
de con-
versão

(TEG)
Saldo final
31/12/2011

Ágio sobre inves-
 timentos (a) 54.023 243.909 – – – – 297.932
Software 11.099 3.017 (140) (4.586) 4.111 2 13.503
Marcas e
 patentes 1.540 6.271 – (1.517) – – 6.294
Concessões e
 Arrendamento 
  (b) 125.453 – – (5.750) – 14.884 134.587
Outros
 Intangíveis – 33.560 (24.184) (724) – – 8.652
Intangível em
 desenvolvimento 94.779 51.635 – – (4.111) – 142.303

286.894 338.392 (24.324) (12.577) – 14.886 603.271
(a)    Os ágios foram fundamentados na expectativa de rentabilidade futura, suportados por laudos de 
avaliações elaborados por empresa de consultoria especializada. A amortização contábil do saldo de ágio 
ocorreu até 31 de dezembro de 2008, sendo submetida após esta data, ao teste de recuperabilidade 
conforme orientações do Pronunciamento Técnico CPC n° 1 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. 
O valor de R$ 243.909 se refere ao ágio gerado na aquisição do negócio atomatados, conforme Nota 
Explicativa 2.1 (b) Refere-se a valores gastos com a realização de estudos e levantamentos para a 
implantação do empreendimento em conjunto denominado TEG - Terminal Exportador do Guarujá Ltda., 
com a Companhia Louis Dreyfus Commodities Agroindustrial S.A (“LDC”) para promover o arrendamento 
da área com píer de atracação sob a administração da Companhia Docas do Estado de São Paulo 
(“CODESP”) para a movimentação e armazenagem de granéis sólidos de origem vegetal. De acordo com 
o contrato de arrendamento, a CODESP deve disponibilizar as instalações portuárias por um período de 
25 anos.

Consolidado 2011

Nota Controladas
Controladas
em conjunto

Outras partes
relacionadas Total

No resultado
 Receita bruta de produtos 
  e serviços (a) 21 – 542 8.701.938 8.702.480
 Resultado financeiro líquido (b) 24 – (5.160) 431.688 426.528

– (4.618) 9.133.626 9.129.008
No balanço
 Aplicações financeiras 7 – – 592.687 592.687
 Contas a receber 8 – 4.498 278.683 283.181
 Mútuos a receber – 122 15.713 15.835
 Fornecedores 19 – (77) (78.874) (78.951)
 Mútuos a pagar – (121) (17.721) (17.842)
 Empréstimos a pagar (c) 17 – – (3.200.563) (3.200.563)

– 4.422 (2.410.075) (2.405.653)

Consolidado 2010

Nota Controladas
Controladas
em conjunto

Outras 
partes

relacionadas Total
No resultado
 Receita bruta de produtos 
  e serviços (a) 21 – – 7.251.326 7.251.326
 Resultado financeiro líquido (b) 24 – – (316.255) (316.255)

– – 6.935.071 6.935.071

No balanço
 Contas a receber 8 – – 235.839 235.839
 Mútuos a receber – – 10.423 10.423
 Empréstimos a receber – – – –
 Fornecedores 19 – – (75.333) (75.333)
 Mútuos a pagar – (487) (20.871) (21.358)
 Empréstimos a pagar (c) 17 – – (2.289.691) (2.289.691)

– (487) (2.139.633) (2.140.120)
(a) A receita bruta de vendas de produtos e serviços a partes relacionadas, é principalmente originada 
de transações mantidas com a Cargill Internacional S.A. e Cargill Americas, Inc. (b) Incluindo valores de 
receita e despesa de juros e variações cambiais sobre vendas e empréstimos. (c) As taxas de juros relativas a 
empréstimos a pagar com partes relacionadas variam de 3,620% a 12,624% a.a. Apresentando uma taxa 
média de 5,342% a.a. em 2011 e de 3,450% a 10,218% a.a. apresentando uma taxa média de 5,824% 
em 2010. Os montantes referentes à remuneração dos membros-chave da Administração constituem o 
valor de R$ 8.070 em 2011 (R$ 8.244 em 2010), que incluem proventos e gratificações. A Companhia 
prestou garantias às suas partes relacionadas, conforme segue: • Aval referente a operação com BNDES 
para a controlada Innovatti - Indústria e Comércio de Ésteres Sintéticos Ltda., no valor de R$ 3.703, para o 
Banco Votorantim S.A. e o Banco Itaú S.A.; • Carta de fiança referente a contrato com controlada Cargill 
Prolease Locação de Bens Ltda., para o Banco Itaú S.A., no montante de R$ 343. 

14. INVESTIMENTOS

a. Composição dos saldos
Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Investimentos avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial 521.540 567.422 16.693 16.246
Ágio na aquisição de empreendimento controlado 
 em conjunto (a) – – 175.000 –
Outros 164 197 163 197

521.704 567.619 191.856 16.443
(a) Ágio pago pela Cargill Holding Participações Ltda., no investimento controlado em conjunto SJC 
Bioenergia Ltda. Este investimento foi contabilizado em conformidade com o ICPC-09 (Demonstrações 
Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método 
de Equivalência Patrimonial). Este ágio não é amortizado, mas será avaliado em bases anuais para fins de 
verificação da sua recuperabilidade (impairment).
b. Composição de investimentos

Participação no capital
Informações das 

controladas/coligadas
2011 2010 2011

País
Capital

votante
Capital

total
Capital

votante
Capital

total
Patrimônio

líquido

Resultado
do exercício

ajustado
Armazéns Gerais
 Cargill Ltda. Brasil 99,99% 99,99% 99,99% 99,99% (1.274) 489
Cargill Agro Ltda. (a) Brasil 99,99% 99,99% 99,99% 99,99% 10.570 4.699
Cargill Comercializadora 
 de Energia Ltda. Brasil 99,99% 99,99% 99,99% 99,99% (150) (26)
Cargill Holding
 Participações Ltda. (b) Brasil 99,99% 99,99% 99,99% 99,99% 398.842 (3.817)
Cargill Nassau Limited Bahamas 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 50.782 7.025
Cargill Prolease Locação
 de Bens Ltda. Brasil 99,88% 99,88% 99,88% 99,88% (1.877) (723)
Cargill Specialties
 Indústria e Comércio
  de Produtos
   Alimentícios Ltda. Brasil 99,99% 99,99% 99,99% 99,99% 1.149 1.112
Casa & BSL Ltda. Brasil 99,99% 99,99% 99,99% 99,99% – 11
Innovatti - Indústria
 e Comércio de Ésteres 
  Sintéticos Ltda. Brasil 51,00% 51,00% 51,00% 51,00% 24.678 1.395
TEAG - Terminal de
 Exportação de Açúcar
  do Guarujá Ltda. Brasil 50,00% 50,00% 50,00% 50,00% 61.431 (6.022)
TEAS - Terminal
 Exportador de Álcool
  de Santos S.A. Brasil 33,33% 33,33% 33,33% 33,33% 50.083 1.344
(a) Contempla essencialmente o investimento na empresa, TEG - Terminal Exportador do Guarujá Ltda., 
controlada indiretamente, com participação de 60%. (b) Contempla essencialmente o investimento nas 
empresas CEVASA - Central Energética Vale do Sapucaí Ltda. e SJC Bioenergia Ltda., controladas indiretamente, 
com participação de 62,88% e 50% respectivamente. Em 12 de setembro de 2011 a Cargill Holding Participações 
Ltda. firmou um acordo em conjunto com a empresa USJ Açúcar e Álcool S.A. constituindo a empresa 
SJC Bioenergia Ltda. (Veja nota explicativa n° 2.2).



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

17. FINANCIAMENTOS E EMPRÉSTIMOS

Controladora
2011 2010

Circulante
Longo

Total Circulante
Longo

TotalNota prazo prazo
BNDES 132.530 173.867 306.397 633.620 – 633.620
FCO - Fundo constitucional
 de financiamento
  do Centro-Oeste 15.578 60.175 75.753 19.002 50.700 69.702
Programas estaduais
 de incentivo 9.754 8.063 17.817 18.415 7.111 25.526
EGF - Empréstimos
 do Governo Federal 30.915 – 30.915 7.149 – 7.149
FINAME 9.972 41.275 51.247 5.906 17.133 23.039
Notas promissórias – 5.000 – 5.000
Partes relacionadas 13 105.054 3.066.016 3.171.070 420.109 2.207.604 2.627.713

303.803 3.349.396 3.653.199 1.109.201 2.282.548 3.391.749

Consolidado
2011 2010

Longo Longo
Nota Circulante prazo Total Circulante prazo Total

BNDES 188.463 396.581 585.044 633.861 60.203 694.064
Crédito Especial Invest 4.100 – 4.100 – 69 69
FCO - Fundo constitucional
 de Financiamento do 
  Centro-Oeste 17.048 63.985 81.033 19.002 50.700 69.702
Programas estaduais
 de incentivo 9.753 8.063 17.816 18.415 7.111 25.526
FINAME 13.770 51.709 65.479 70.268 26.335 96.603
EGF - Empréstimos
 do Governo Federal 30.915 – 30.915 7.149 – 7.149
Notas promissórias – – – 5.000 – 5.000
ACC - Adiantamento
 de contrato de câmbio 2.577 – 2.577 – – –
PP - Pré-pagamento – 234.396 234.396 – – –
Capital de Giro 31.007 48.417 79.424 – – –
Partes Relacionadas 13 61.517 3.139.046 3.200.563 503.575 1.786.116 2.289.691

359.150 3.942.197 4.301.347 1.257.270 1.930.534 3.187.804

Financiamento Nota Controladora Consolidado Descrição
Taxa média

 de juros
2011 2011

BNDES 173.867 396.581

Atualizado pela variação da 
URTJLP, e juros de 1,4% a.a. 
a 10,6% a.a. com garantia 
parcial cedida pela Cargill 
Agrícola S.A. 7,28%

FCO - Fundo
 constitucional de
  Financiamento
   do Centro-Oeste 60.175 63.985

Taxa de juros de 10% a.a. 
negociada através do Banco 
do Brasil com garantia hipo-
teca cedular ou penhor de 
R$19.758 á R$61.200. 10,60%

Programas
 Estaduais
  de Incentivo 8.063 8.063

Taxa de juros de 0,20% a.m. 
calculados sobre o saldo de-
vedor do financiamento e 
pagos mensalmente para o 
Governo do Estado de Goiás 2,43%

FINAME 41.275 51.709

Atualizado pela variação da 
URTJLP e IPCA, e juros de 1% 
a.a. á 8,7% a.a., com aliena-
ção dos próprios equipamen-
tos. 6,48%

PP - Pré-pagamento – 234.396 3,54%
Capital de Giro – 48.417 12,79%
Partes Relacionadas 13 3.066.016 3.139.046

3.349.396 3.942.197
As parcelas classificadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de vencimento:

Controladora Consolidado
2011 2011

Ano de vencimento:
2013 96.807 231.550
2014 195.347 486.946
2015 391.637 513.174
2016 em diante 2.665.605 2.710.527

3.349.396 3.942.197
Cláusulas contratuais - Covenants
Em 31 de dezembro de 2010, pelo não atendimento a cláusulas não financeiras, a Companhia reclassificou 
as parcelas de passivo não circulante para o passivo circulante do financiamento junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Social - BNDES. Em 14 de dezembro de 2011 a Companhia obteve uma anuência 
formal (waiver) com relação ao não atendimento dessa cláusula específica, possibilitando a reclassificação 
das parcelas do empréstimo de acordo com os prazos estabelecidos no contrato. 

18. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS

A Companhia, suas coligadas e controladas são parte em ações judiciais e processos administrativos 
perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo 
questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos.
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais 
pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias 
reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com 
as ações em curso, como se segue:

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Contingências tributárias 128.197 124.879 130.901 128.598
Contingências cíveis e trabalhistas 61.519 59.710 66.104 63.762
Contingências diversas 5.942 6.709 28.589 30.959
Total provisão para contingências 195.658 191.298 225.594 223.319
(–) Parcela no circulante 6.046 7.121 6.046 12.538
Total provisão para contingências no passivo não circulante189.612 184.177 219.548 210.781

Controladora

Saldos em 
31/12/2010 Adições

Baixas e 
reversões

Paga-
mentos

Juros e
atualizações
monetárias

Saldos em 
31/12/2011

Contingências tributárias 124.879 24.474 (21.156) – – 128.197
Contingências cíveis
 e trabalhistas 59.710 13.930 (11.356) (793) 28 61.519
Contingências diversas 6.709 122 (911) – 22 5.942

191.298 38.526 (33.423) (793) 50 195.658
Circulante 6.046
Não circulante 189.612

195.658
Consolidado

Saldos em
31/12/2010 Adições

Baixas e
reversões

Paga-
mentos

Juros e 
atualizações
monetárias

Saldos em
31/12/2011

Contingências tributárias 128.598 24.520 (22.217) – – 130.901
Contingências cíveis
 e trabalhistas 63.762 15.151 (12.095) (793) 79 66.104
Contingências diversas 30.959 165 (5.310) – 2.775 28.589

223.319 39.836 (39.622) (793) 2.854 225.594
Circulante 6.046
Não circulante 219.548

225.594
A Companhia possui outras contingências de naturezas cível e tributária, cuja expectativa de perda 
avaliada pela Administração e suportada pelos assessores jurídicos está classificada como possível, em 31 
de dezembro de 2011, para as quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas 
contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização.

19. FORNECEDORES

Controladora Consolidado
Nota 2011 2010 2011 2010

Circulante
Terceiros no país 750.181 475.166 800.532 515.430
Terceiros no exterior 43.057 29.422 43.230 30.006
Partes relacionadas 13 79.128 75.717 78.951 75.333

872.366 580.305 922.713 620.769

20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a. Capital social
Em 1º de março de 2011, os acionistas aprovaram em Assembleia Geral Extraordinária, o aumento de 
capital social da Companhia no valor de R$ 415.261, passando o capital de R$ 653.201 para R$ 1.068.462. 
Em 08 de setembro de 2011, os acionistas aprovaram em Assembleia Geral Extraordinária, o aumento do 
capital social da Companhia no valor de R$ 112.000, mediante a emissão de 105.660.378 novas ações 
ordinárias e sem valor nominal, com o preço de emissão de R$ 1,06 por ação. Nos termos do art.170 § 1º, 
da Lei nº 6404/76, o valor de emissão das novas ações corresponde ao valor do patrimônio líquido das 
ações da Companhia com base em 31/08/2011. O capital social passou a ser de R$ 1.068.462 para R$ 
1.180.462, dividido em 1.205.645.142 ações ordinárias (684.724.264 em 31 de dezembro de 2010) e 
8.556.180 ações preferenciais (8.556.180 em 31 de dezembro de 2010), como segue:

Capital Social (Controladora)
Ações ordinárias Ações preferenciais Total ações %

Cargill Brazil Holding II B.V. 1.205.645.142 414 1.205.645.556 99,30%
Fundação Cargill – 8.555.766 8.555.766 0,70%

1.205.645.142 8.556.180 1.214.201.322 100%
b. Controladora
A Controladora final da Companhia é a Cargill Incorporated e a Controladora direta é a Cargill Brazil 
Holding II B.V., que detém 99,99% das ações que representam o seu capital social.
c. Reservas
Reserva de capital
A Reserva de Capital foi constituída por incentivos fiscais de ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços) recebidos de determinados Estados da Federação em decorrência das doações e subvenções 
para investimento nos termos do art.182 da Lei nº 6.404/76. Em complemento, a Lei nº 11.638/07 revogou 
a Reserva de Capital de Doações e Subvenções para Investimentos, provocando a necessidade de alteração 
no tratamento contábil. A partir do exercício social de 2008, conforme Pronunciamento Técnico CPC07 - 
Subvenções e Assistência Governamentais, as doações e subvenções recebidas pela companhia, após 
transitar pelo resultado, terão seus registros contábeis determinados em função das condições estabelecidas 
para recebimento dessas doações e subvenções.
Reserva de reavaliação
Constituída em decorrência das reavaliações de bens do ativo imobilizado, das subsidiárias, com base em 
laudo de avaliação elaborado por peritos avaliadores independentes.
A reserva de reavaliação está sendo realizada por depreciação ou baixa dos bens reavaliados contra lucros 
acumulados e será mantida até sua realização total, conforme facultado pelas normas do CPC.
Reserva de lucros
a. Reserva legal
Nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social, até o limite de 20% do capital social. Seu saldo em 31 de dezembro de 2011 é de R$ 
32.043 (R$ 20.876 em 31 de dezembro de 2010).
b. Retenção de lucros
A Administração da Companhia, nos termos do art. 197 da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), 
propôs a retenção da reserva de lucros, depois da constituição da reserva legal e distribuição de dividendos 
mínimos obrigatórios, à constituição da reserva de lucros a realizar, referente a parcela do lucro que excede 
a realização financeira após o término do exercício social, que estará sujeita a aprovação na próxima AGO/E 
- Ata Geral Ordinária/Extraordinária.
c. Reserva de incentivos fiscais
A Reserva de incentivos fiscais é constituída por incentivos fiscais de ICMS (Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços) recebidos de determinados Estados da Federação. O valor deste incentivo está 
sendo excluído da base de cálculo dos dividendos, de acordo com o artigo 195-A da Lei 6.404/76 alterada 
pela Lei 11.638/07.
Dividendos
Aos acionistas da Companhia, quer de ações ordinárias quanto de ações preferenciais, é garantido o 
dividendo anual inferior a 1% sobre o lucro líquido do exercício, proporcional à sua participação na 
sociedade. No ano de 2011, os valores pagos e propostos excederam os dividendos obrigatórios 
determinados no estatuto social. Os valores obrigatórios estão demonstrados a seguir:
Resultado do exercício 223.342
(–) reserva de incentivos fiscais (17,699)
(–) constituição da reserva legal (11.167)
Resultado do exercício - ajustado 194.476
Dividendo obrigatório - 1% sobre o lucro líquido ajustado 1.945
Juros sobre capital próprio pago em 2011 50.000
As ações preferenciais, é garantido um dividendo anual, fixo e não cumulativo de 8% (oito por cento) sobre 
o valor nominal da ações preferenciais, além de prioridade de reembolso no caso de liquidação da 
sociedade, pelo valor patrimonial.
Dividendos propostos 794

Juros sobre capital próprio
Em 28 de dezembro de 2011, os acionistas decidiram declarar o crédito de juros sobre o capital próprio, 
referente ao período de 1° de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2011, no valor bruto de R$ 50.000.
Estes juros sobre o capital próprio foram imputados ao dividendo obrigatório relativo ao exercício social de 
2011. O crédito foi contabilizado em 31 de dezembro de 2011, data tomada como base de cálculo, com a 
incidência de Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF de acordo com a legislação vigente.
Para efeito destas demonstrações financeiras, esses juros foram eliminados das despesas financeiras do 
exercício e estão sendo apresentados na conta de lucros acumulados.

21. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Controladora Consolidado
Nota 2011 2010 2011 2010

Receita de venda de produtos
Mercado interno 5.788.392 4.468.440 5.995.405 4.638.446
Mercado externo 5.197.910 3.362.768 5.305.170 3.366.701
Partes relacionadas 13 8.720.431 7.252.270 8.690.678 7.223.804

19.706.733 15.083.478 19.991.253 15.228.951
Receita de serviços prestados
Mercado interno 50.172 40.483 72.327 77.304
Mercado externo 12.502 7.601 36.030 25.141
Partes relacionadas 13 18.376 55.678 11.802 27.522

81.050 103.762 120.159 129.967
19.787.783 15.187.240 20.111.412 15.358.918

Deduções da receita bruta
Impostos sobre vendas (1.001.103) (785.071) (1.031.641) (817.218)
Devoluções e abatimentos (205.055) (134.537) (207.178) (135.798)

(1.206.158) (919.608) (1.238.819) (953.016)
Total receita operacional líquida 18.581.625 14.267.632 18.872.593 14.405.902

22. DESPESAS DE PESSOAL

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Salários 349.531 288.963 364.829 297.929
Encargos sociais 117.903 97.362 122.018 99.785
Remuneração variável 54.300 24.304 55.535 24.786
Plano de pensão 19.631 11.165 20.755 11.216
Treinamento e benefícios 58.766 47.952 61.809 49.448
Total de despesas de pessoal 600.131 469.746 624.946 483.164

23. DESPESAS COM VENDAS, ADMINISTRATIVAS E GERAIS

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Despesas com vendas
Depreciação e amortização 2.039 1.853 2.041 1.853
Salários e benefícios a empregados 80.882 66.874 81.051 66.874
Outros 293.790 258.450 303.754 260.555

376.711 327.177 386.846 329.282
Despesas administrativas/gerais
Depreciação e amortização 15.776 14.971 16.312 15.572
Salários e benefícios a empregados 208.779 162.537 216.048 167.048
Outros 128.066 103.866 153.116 109.027

352.621 281.374 385.476 291.647
Total despesas com vendas, administrati-
vas e gerais 729.332 608.551 772.322 620.929

24. DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

Controladora Consolidado
Nota 2011 2010 2011 2010

Receitas financeiras
Juros recebidos 49.467 129.417 63.292 134.760
Operações de assunção de dívida – 1.404 – 1.404
Outras receitas 2.675 2.098 5.542 2.111
Receita financeira - partes relacionadas 13 8.231 12.024 2.262 3.790
Variações cambiais líquidas – 68.509 – 68.845
Variação líquida proveniente de operações
 financeiras com derivativos - terceiros – 74.718 – 95.232
Variação líquida proveniente de operações
 financeiras com derivativos - partes relacionadas 13 556.292 – 566.385 –

616.665 288.170 637.481 306.142
Despesas financeiras
Juros passiveis (54.876) (137.174) (78.921) (156.275)
Outras despesas financeiras (6.484) (3.306) (21.045) (9.069)
Despesa financeira - partes relacionadas 13 (149.698) (174.479) (142.119) (116.284)
Variações cambiais líquidas (207.776) – (219.323) –
Variação líquida proveniente de operações 
 financeiras com derivativos - terceiros (964.786) – (977.867) –
Variação líquida proveniente de operações 
 financeiras com derivativos - partes relacionadas 13 – (194.304) – (203.761)

(1.383.620) (509.263) (1.439.275) (485.389)
Despesas financeiras líquidas (766.955) (221.093) (801.794) (179.247)

25. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS LÍQUIDAS

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Resultado na venda de bens do ativo imobilizado (9.735) (9.481) (9.776) (9.629)
Incentivos fiscais 132.241 83.938 132.241 83.938
Resultado na venda de investimento (a) – – – 50.663
Provisão para perdas com ativo imobilizado 400 4.345 400 4.345
Reversão de provisões (b) 44.825 10.903 43.849 11.253
Receitas com multas contratuais 3.700 5.321 3.700 5.321
Recuperação de sinistros 5.319 6.251 5.365 6.251
Renegociação de contratos a preço de mercado 41.315 5.003 41.818 1.230
Amortização de intangível com vida útil definida (180) – (5.370) (5.426)
Outras receitas (despesas) líquidas 40.076 9.326 64.245 2.733
Outras receitas operacionais líquidas 257.961 115.606 276.472 150.679
(a) Em 08 de Janeiro de 2010, a Cargill Agrícola S.A. através de sua afiliada Cargill Hockey Participações 
Ltda., assinou acordo com a Usina Moema Participações S.A., vendendo as ações de sua propriedade 
na Usina Itapagipe Açúcar e Álcool Ltda. que representavam 43,75% de participação no capital social 
da empresa. (b) O saldo é essencialmente relacionado a reversão de provisão para perda de crédito 
presumido de IPI no valor de R$ 48.139, cuja discussão refere-se à ilegalidade da instrução normativa 
no. 23/97, que extrapolou os limites impostos pela Lei nº 9.363/96. A reversão da provisão para perda se 
justifica em função do fato de que o Ministério da Fazenda aprovou, em despacho, o parecer PGFN/CRJ nº 
2116/2011, o qual dispensou os procuradores da Fazenda Nacional de contestar e/ou recorrer em relação 
a essa matéria, bem como os autorizou a não apresentar contestação, a não interpor recursos e desistir 
de recursos já interpostos nos processos administrativos onde os contribuintes discutem esta matéria. A 
aprovação do referido parecer ocorreu em função do atual posicionamento do superior Tribunal de Justiça, 
que nos autos, reconheceu a ilegalidade da Instrução Normativa nº 23/97. Desta forma, pode-se afirmar 
que atualmente não há mais qualquer controvérsia a respeito desta questão. 

26. GESTÃO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Os pr incipais fatores de risco que a Companhia e suas controladas estão expostas refletem aspectos 
estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, 
comportamento de demanda, concorrência e mudanças relevantes na estrutura da indústria) são 
endereçados pelo modelo de gestão da Companhia. A administração dos riscos e a gestão dos instrumentos 
financeiros são realizadas através de políticas, definição de estratégias e implementação de sistemas de 
controle visando a liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Companhia possui instrumentos 
financeiros para proteger a sua exposição aos efeitos das variações das taxas de câmbio sobre os seus 
compromissos indexados à moeda estrangeira, taxas de juros e redução dos riscos de volatilidade dos 
preços das commodities no mercado internacional. A Companhia possui uma política conservadora de 
gestão dos recursos, instrumentos e riscos financeiros monitorada pela Administração, sendo que esta 
prática possui como principais objetivos, preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir 
recursos financeiros para o bom andamento dos negócios, incluindo suas expansões. Os principais riscos 
financeiros considerados pela gestão da Administração são: •  Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco 
de taxas de câmbio e juros; • Risco de preços de commodities; A Companhia não efetua aplicações de 
caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Essa nota apresenta informações 
sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, 
políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da 
Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras.
Risco de crédito
Decorre da possibilidade da Companhia e suas controladas sofrerem perdas decorrentes de inadimplência 
de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. 
Para mitigar esses riscos, a Companhia e suas controladas adotam como prática a análise das situações 
financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e 
acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a 
Companhia e suas controladas somente realizam operações com instituições financeiras avaliadas por 
agências de rating. O direcionamento dos negócios é tratado em reuniões para tomadas de decisões, 
acompanhamento dos resultados e adequações das estratégias estabelecidas, visando manter os resultados 
esperados.
Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia pode encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e 
de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A 
Companhia trabalha alinhando disponibilidade e geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações 
nos prazos acordados.
Risco de taxas de câmbio e juros
Os riscos de taxas de câmbio decorrem da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas 
estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição de insumos, venda de produtos e a contratação de 
instrumentos financeiros. Além de valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras, a Companhia tem 
investimentos em controlada no exterior e tem fluxos operacionais de compras e vendas em outras moedas. 
A Companhia e suas controladas avaliam permanentemente a contratação de operações de hedge para 
mitigar esses riscos. Os riscos de taxas de juros decorrem da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos 
ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos 
de taxas prefixadas ou pós-fixadas, e em determinadas circunstâncias são efetuadas operações de hedge 
para travar o custo financeiro das operações.
Risco de preços de commodities
Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos produtos comercializados ou produzidos 
pela Companhia e dos demais insumos utilizados no processo de produção. Essas oscilações de preços 
podem provocar alterações substanciais nas receitas e nos custos da Companhia. Com o objetivo de 
proteger-se em relação às oscilações nos preços, a Companhia também possui operações de futuros de 
commodities nas Bolsas de Chicago e Nova York.
Instrumentos financeiros
A Companhia possui instrumentos financeiros para proteger a sua exposição aos efeitos das variações das 
taxas de câmbio sobre os seus compromissos indexados à moeda estrangeira, taxas de juros e para reduzir 
os riscos de volatilidade dos preços das commodities no mercado internacional. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e 
segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus 
as vigentes no mercado. Todas as operações com instrumentos financeiros e derivativos estão reconhecidas 
nas demonstrações financeiras da Companhia, e classificadas conforme quadros a seguir:

Controladora

Empréstimos
e recebíveis

Ao valor justo
por meio

do resultado
Disponíveis
para venda

Passivos
pelo custo

amortizado

Total em 31 de
dezembro

de 2011
Ativos
Caixa e equivalentes
 de caixa – 615.001 – – 615.001
Contas a receber
 de clientes 1.050.506 – – – 1.050.506
Mútuos a receber 39.117 – – – 39.117
Empréstimos a receber 56.558 – – – 56.558
Instrumentos
 financeiros
  derivativos – 581.872 – – 581.872
Outros investimentos – – 88 – 88

1.146.181 1.196.873 88 – 2.343.142
Passivos
Fornecedores – – – 872.366 872.366
Financiamentos
 e empréstimos – – – 3.653.199 3.653.199
Mútuos a pagar – – – 20.358 20.358
Instrumentos
 financeiros
  derivativos – 789.343 – – 789.343

– 789.343 – 4.545.923 5.335.266

Consolidado

Empréstimos 
e recebíveis

Ao valor 
justo por
meio do

resultado
Disponíveis 
para venda

Passivos 
pelo custo 

amortizado

Total em 31 de 
dezembro de 

2011
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa – 682.872 – – 682.872
Contas a receber de clientes 1.068.572 – – – 1.068.572
Mútuos a receber 15.835 – – – 15.835
Instrumentos financeiros
 derivativos – 586.427 – – 586.427
Outros investimentos – – 88 – 88

1.084.407 1.269.299 88 – 2.353.794
Passivos
Fornecedores – – – 922.713 922.713
Financiamentos
 e empréstimos – – – 4.301.347 4.301.347
Mútuos a pagar – – – 17.842 17.842
Instrumentos financeiros
 derivativos – 792.067 – – 792.067

– 792.067 – 5.241.902 6.033.969
Riscos de crédito
Os instrumentos financeiros que submetem a Companhia e suas controladas a riscos de crédito da 
contraparte são representados, fundamentalmente, por caixa e equivalentes de caixa, instrumentos de 
proteção e contas a receber de terceiros, operações a termo e partes relacionadas. Os riscos de crédito de 
caixa e equivalentes de caixa decorrem, principalmente, da incapacidade de instituições financeiras 
cumprirem suas obrigações financeiras com a Companhia e suas controladas. Regularmente a Companhia 
executa análise de crédito das instituições nas quais mantém relacionamento através de diversas 
metodologias que avaliam liquidez, solvência, alavancagem, qualidade da carteira, dentre outras. Caixa, 
equivalentes de caixa e seus instrumentos de proteção são mantidos somente em instituições com histórico 
de sólida posição de crédito, privilegiando segurança e solidez. Os riscos de créditos de clientes são 
administrados por cada unidade de negócio através de critérios específicos de aceitação de clientes e 
análise de crédito, além de serem mitigados pela diversificação de vendas. Nenhum cliente individual ou 
grupo representa mais de 15% da receita total. Os volumes de valores contábeis dos ativos financeiros 
representam a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2011 e de 2010:

Controladora
Ativos 2011 2010
Caixa e equivalentes de caixa 615.001 35.160
Contas a receber de clientes 1.050.506 737.840
Mútuos a receber 39.117 27.774
Empréstimos a receber 56.558 65.699
Instrumentos financeiros derivativos 581.872 1.237.627
Outros investimentos 88 121

2.343.142 2.104.221
Consolidado

Ativos 2011 2010
Caixa e equivalentes de caixa 682.872 61.642
Contas a receber de clientes 1.068.572 733.158
Mútuos a receber 15.835 10.423
Instrumentos financeiros derivativos 586.427 1.235.839
Outros investimentos 88 121

2.353.794 2.041.183
Exposição a riscos de créditos por contraparte
O risco de crédito da Companhia decorre do impacto negativo no fluxo de caixa nos casos em que nossas 
contrapartes não cumpram com as suas obrigações contratuais. Para gerenciar este risco a Companhia 
mantém procedimentos como o controle de limites de crédito, o controle da diversificação em termos de 
contraparte e o acompanhamento das carteiras de crédito. Os valores relativos a contas a receber não 
possuem nenhum cliente com saldo individual superior a 15% do saldo da conta, e as rubricas de caixa e 
equivalentes de caixa encontram-se diluídos. A concentração por contraparte para as operações de 
instrumentos financeiros nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010:

Controladora Consolidado
Derivativos de commodities Contraparte 2011 2011
Contratos de compra ou venda
 futura (termo) Produtores/Clientes diversos (181.187) (181.187)

Partes Relacionadas 49.001 48.771
JP Morgan 400 400

Futuros JP Morgan 5.857 5.857
Opções/Swaps Partes Relacionadas 5.358 6.746

BMF/Bolsas (633) (633)
Total (121.204) (120.046)
Derivativos cambiais Contraparte
NDFs (termo de moeda) Instituições financeira diversas (33.299) (30.990)

JP Morgan (51.984) (51.984)
Futuros BMF/Bolsas (984) (984)
Swaps Produtores/Clientes (1.671)

Partes Relacionadas – 35
(86.267) (85.594)

(207.471) (205.640)
Total ativo 581.872 586.427
Total passivo (789.343) (792.067)

(207.471) (205.640)
Os contratos de swap e termo encontram-se registrados na CETIP e são negociados em balcão, enquanto 
os contratos futuros são registrados na BM&FBOVESPA e são negociados em bolsa. Todas as operações 
foram devidamente registradas e assinadas, tendo como contraparte as instituições financeiras: Bradesco 
S.A., Banco HSBC, Banco Itaú S.A., Banco Santander, Banco Votorantim, Banco Cargill, Banco Santander 
e BM&F BOVESPA.
Riscos de liquidez
O risco de liquidez surge da possibilidade da Companhia não poder cumprir com as suas obrigações 
contratadas nas datas previstas e necessidades de caixa devido às restrições de liquidez do mercado. Para 
mitigar esse risco, a Companhia possui linhas de crédito rotativo, que aumentam a liquidez no curto prazo 
e possibilita maior eficiência da gestão do caixa, sendo consistente com o seu foco estratégico na redução 
do custo do capital. As principais fontes de liquidez da Companhia e suas controladas derivam do fluxo de 
caixa gerado por suas operações e financiamentos e empréstimos. A Companhia e suas controladas 
acreditam que essas fontes são adequadas para atender aos seus atuais usos de fundos, o que inclui, mas 
não se limita, o capital de giro, capital de investimento, amortização de dívidas e pagamento de dividendos
O quadro a seguir demonstra os riscos de liquidez por faixa de vencimento e refletem o fluxo financeiro da 
Companhia.

Controladora
2011

Valor
contábil Até 1 ano 1-2 anos 2-5 anos

Superiores
a 5 anos

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 615.001 615.001 – – –
Contas a receber 1.050.506 1.045.649 4.815 42 –
Mútuos a receber 39.117 39.117 – – –
Empréstimos a receber 56.558 56.558 – – –

1.761.182 1.756.325 4.815 42 –
Passivos
Fornecedores 872.366 872.366 – – –
Financiamentos e empréstimos 20.358 20.358 – – –
Partes relacionadas 3.653.199 303.803 96.807 1.097.032 2.155.557

4.545.923 1.196.527 96.807 1.097.032 2.155.557
Consolidado

2011
Valor

contábil Até 1 ano 1-2 anos 2-5 anos
Superiores

 a 5 anos
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 682.872 682.872 – – –
Contas a receber 1.068.572 1.063.715 4.815 42 –
Mútuos a receber 15.835 15.835 – – –

1.767.279 1.762.422 4.815 42 –
Passivos
Fornecedores 922.713 922.713 – – –
Financiamentos e empréstimos 4.301.347 359.150 231.550 1.608.470 2.102.177
Mútuos a pagar 17.843 17.843 – – –

5.241.903 1.299.706 231.550 1.608.470 2.102.177
Risco de preços de commodities
A Companhia possuía contratos de derivativos de commodities em aberto em 31 de dezembro de 2011 e 
2010, os quais foram avaliados pelos seus valores justos, sendo a variação entre o valor contratado e o valor 
justo registrada nas demonstrações financeiras. A Companhia também possui operações de futuros de 
commodities nas Bolsas de Chicago e Nova York com o objetivo de proteger-se em relação às oscilações nos 
preços. Estas operações foram devidamente avaliadas pelo seu valor justo na data do balanço. Para mitigar 
esses riscos, a Companhia monitora permanentemente os mercados locais e internacionais, buscando 
antecipar-se a movimentos de preços. Segue quadro demonstrativo da exposição de risco de commodities 
em montantes de principal (nocional em R$) para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 
2010:

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Estoques físicos 199.521 581.096 199.521 581.096
Contratos de compra 3.972.097 4.141.421 3.972.097 4.141.421
Contratos de venda (2.104.435) (2.539.502) (2.104.435) (2.539.502)
Futuros (1.890.396) (2.135.904) (1.890.396) (2.135.904)
Opções 2.531 3.556 2.531 3.556
Swaps de commodities (12.984) – (12.984) –

166.334 50.667 166.334 50.667
Análise de sensibilidade - Commodities
O quadro a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos cenários apresentados. 
Para o cenário provável foram utilizados os valores contábeis, para os demais cenários foram considerados 
os impactos no resultado decorrentes das variações dos preços de mercado apurados após a substituição 
das taxas de mercado utilizadas para apuração do valor justo registrado contabilmente por taxas estressadas 
de acordo com os cenários apresentados.

Consolidado
Cenários

I Provável II 25% III 50% II -25% III -50%
Estoques físicos 199.521 49.880 99.761 (49.880) (99.761)
Contratos de compra (195.572) (48.893) (97.786) 48.893 97.786
Contratos de venda 63.809 15.952 31.905 (15.952) (31.905)
Futuros 5.857 1.464 2.929 (1.464) (2.929)
Opções/Swaps 6.113 1.528 3.057 (1.528) (3.057)

79.728 19.931 39.866 (19.931) (39.866)
Risco cambial
A gestão do risco cambial é guiada pela neutralidade de exposições cambiais e considera os riscos 
transacional, contábil e operacional da Companhia e suas controladas às mudanças nas taxas de câmbio. 
Para exposições cambiais, a Companhia e suas controladas contratam operações com instrumentos 
financeiros derivativos do tipo swap e compra a termo de moeda denominada “Non Deliverable Forward 
- NDF” (“forward”). Os instrumentos financeiros derivativos de proteção - hedge, estão lastreados pelas 
vendas de produtos no mercado externo contratadas para os próximos períodos, todavia ainda não 
faturadas - contabilizadas como instrumento financeiro ativo. Dessa forma, a exposição líquida apresentada 
no quadro a seguir, não reflete a exposição efetiva, uma vez que a contraparte se verificará pela realização 
dessa receita (objeto do hedge). Como aproximadamente 75% das receitas da Companhia são originadas 
em outras moedas que não o Real, a Companhia possui hedge natural para fazer frente aos vencimentos 
de suas futuras obrigações em moeda estrangeira. Está demonstrada a seguir, a exposição líquida em 
moeda estrangeira, pelos montantes de principal (nocional em R$) em 31 de dezembro de 2011 e 31 de 
dezembro de 2010:

Controladora Consolidado
2011 2011

USD Euro USD Euro
Caixa e equivalente de caixa 243 – 243 –
Contas a receber 23.606 – 48.608 –
Contas a Receber - Partes relacionadas 52.277 – 52.277 –
Fornecedores (129.710) (17.248) (129.883) (17.248)
Contas a Pagar - Partes relacionadas (73.552) (52) (73.821) (52)
Financiamentos e empréstimos – – – –
Empréstimos - Partes relacionadas (3.171.070) – (2.843.296) –
Instrumentos financeiros - NDF e futuros (80.352) (214) (79.678) (214)
Exposição líquida (3.378.558) (17.514) (3.025.550) (17.514)

Controladora Consolidado
2010 2010

USD Euro USD Euro
Caixa e equivalente de caixa 415 – 415 –
Contas a receber 23.495 – 23.831 –
Contas a Receber - Partes relacionadas 18.509 466 18.509 466
Fornecedores (48.326) (14.420) (48.909) (14.420)
Contas a Pagar - Partes relacionadas – – – –
Financiamentos e empréstimos (8.012) – (8.012) –
Empréstimos - Partes relacionadas (2.424.912) (180) (1.345.522) (253)
Instrumentos Financeiros - NDF e futuros 642.669 – 642.548 –
Exposição líquida (1.796.162) (14.134) (717.140) (14.207)



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

A DIRETORIA

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

CONTADORA - Solange Marques Ferreira - CRC 1SP153515/O-9

É importante ressaltar que, embora as operações que possuíam compromissos firmes que estavam 
atrelados a moeda estrangeira sejam consideradas nos controles gerenciais da gestão financeiras das suas 
exposições cambiais, as mesmas não foram consideradas na apuração das exposições líquidas apresentadas 
nos quadro acima, sendo que, este item por sua vez reduziria significativamente esta exposição.
Análise de sensibilidade - Cambial
A Companhia e suas controladas utilizam-se de instrumentos financeiros derivativos somente para a 
proteção de riscos identificados e em montantes compatíveis com o risco (limitado a 100% do risco 
identificado). Desta forma, para fins de análise de sensibilidade para riscos de mercado originados por 
instrumentos financeiros, a Companhia analisa conjuntamente o instrumento de proteção e o objeto de 
proteção, conforme demonstrado nos quadros abaixo. Para a análise de sensibilidade dos instrumentos de 
proteção cambial, a administração adotou para o cenário provável as mesmas taxas utilizadas na data de 
encerramento do Balanço patrimonial. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional 
de 25% e 50% respectivamente, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 
50%, respectivamente, do Real no cenário provável. Para as operações de derivativos utilizou-se o mesmo 
critério que foi aplicado nas demais operações, uma vez que, os efeitos caso fosse refeito o cálculo do valor 
justo com base na taxa estressada, os efeitos seriam irrelevantes. A tabela a seguir demonstra os eventuais 
impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados:

Cenários
Risco I - Provável II 25% III 50% IV -25% V -50%

Futuro de Dólar 
 (BM&FBovespa)
 1- Ativo em Dólar
  Futuro

Desvalorização 
Dólar (984) 101.174 214.134 (103.126) (205.276)

 2- Passivo em 
  Dólar Futuro Valorização Dólar – – – – –
 1 + 2 Efeito (984) 101.174 214.134 (103.126) (205.276)
NDF cambial
 1- Ativo em Dólar
  NDF

Desvalorização 
Dólar 36.311 175.101 315.370 244.732 555.157

 2- Passivo em 
  Dólar NDF Valorização Dólar (115.005) (594.236) (1.076.639) 20.400 52.108
 1 + 2 Efeito (78.694) (419.135) (761.269) 265.132 607.265
Exposição 
 Patrimonial
 1- Ativo em Dólar
  - Exportações/
   Direitos

Desvalorização 
Dólar 596.415 745.519 1.118.279 838.709 419.354

 2- Passivo em 
  Dólar - Dívida/
   Importações Valorização Dólar (2.829.723) (3.537.154) (5.305.731) (3.979.298) (1.989.649)
 1 + 2 Efeito (2.233.308) (2.791.635) (4.187.452) (3.140.589) (1.570.295)
As informações utilizadas para a apuração da análise de sensibilidade apresentada acima, foram obtidas 
juntos as fontes externas de mercado, como Bloomberg e BM&FBovespa.
Risco de taxa de juros
A administração considerou que as operações mantidas pela Companhia em que incidam juros, o resultado 
e os fluxos de caixa operacionais são, substancialmente, independentes das mudanças nas taxas de juros 
do mercado. Os principais montantes atrelados a taxas de juros, que são as operações de financiamentos, 
são preponderantemente obtidos junto ao BNDES ou com partes relacionadas, e conseqüentemente são 
operações atreladas a taxas subsidiadas e a indexadores nacionais que historicamente não apresentam 
volatilidades significativas. Sendo assim, a administração entende que não há risco significativo em relação 
a volatilidade dos juros a ser apresentado ou estressado. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 
e de 2010, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros era de:

Controladora Consolidado
Instrumentos de taxa variável 2011 2010 2011 2010
Ativos financeiros
 Caixa e equivalente de caixa 14.134 16.404 60.548 40.531

14.134 16.404 60.548 40.531
Instrumentos de taxa fixa
Ativos financeiros
 Caixa e equivalente de caixa 590.311 – 592.687 –
Passivos financeiros
 Financiamentos bancários 75.753 69.702 401.530 69.702
 BNDES/FINAME 357.644 656.659 650.523 790.667
 Outros empréstimos com terceiros 48.732 37.675 48.731 37.744
 Empréstimos a pagar partes relacionadas 3.171.070 2.627.713 3.200.563 2.289.692

3.653.199 3.391.749 4.301.347 3.187.805
3.062.888 3.391.749 3.708.660 3.187.805

Análise de sensibilidade - Taxas de juros
Considerando que a gestão das exposições as taxas de juros é efetuada com base na ponderação entre 
operações com taxas pré-fixadas e pós fixadas, a Administração entende que, qualquer volatilidade nas 
taxas variáveis, as quais as operações que a Companhia possui estão indexadas, não incorreria em impactos 
significativos em seu resultado.
Valor justo
Valor  justo versus valor contábil
Para todas as operações, a Administração considera que o valor justo equipara-se ao valor contábil, uma 
vez que para essas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data. As operações de 
empréstimos e financiamentos referem-se basicamente as captações junto ao BNDES e partes relacionadas, 
conforme apresentado a seguir:

Financiamento Controladora Consolidado
Taxa média

de juros
Proporção das

operações
2011 2011

BNDES 173.867 396.581 7,28% 10,06%
FCO - Fundo constitucional de
 Financiamento do Centro-Oeste 60.175 63.985 10,60% 1,62%
Programas Estaduais de Incentivo 8.063 8.063 2,43% 0,20%
FINAME 41.275 51.709 6,48% 1,31%
PP - Pré-pagamento – 234.396 3,54% 5,95%
Capital de Giro – 48.417 12,79% 1,23%
Partes Relacionadas 3.066.016 3.139.046 5,34% 79,63%

3.349.396 3.942.197
Conforme se pode observar no quadro acima, dado as características e contrapartes das operações que a 
Companhia possui, a média das taxas, cujas respectivas operações estão indexadas, são substancialmente 
inferiores as taxas de mercado. Sendo assim, caso fosse aplicado algum critério de mensuração de valor 
justo, como por exemplo, fluxos de caixa futuros descontados a valor presente, por uma taxa livre de 
risco, a Administração entende que esse valor não refletiria uma melhor estimativa de pagamento ou que 
a diferença é irrelevante, de forma que, o saldo contábil já reflete a melhor estimativa. Desta forma, a 
Administração entende que os valores reconhecidos contabilmente refletiam o endividamento efetivo em 
caso de eventual liquidação naquela data.
Hierarquia de valor justo
Os instrumentos financeiros reconhecidos a valor justo no balanço patrimonial são classificados de acordo 
com as seguintes categorias: • (Nível 1) preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos 
idênticos ou passivos; • (Nível 2) inputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no 
Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados 
dos preços); e • (Nível 3) inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). A tabela abaixo demonstra em resumo os ativos financeiros e passivos 
financeiros mensurados a valor justo no balanço patrimonial da Companhia em 31 de dezembro de 2011 
e 31 de dezembro de 2010:

Controladora
Valor contábil em 31

de  dezembro de 2011 Nível 1 Nível 2
Ativos
Caixa e bancos 10.556 10.556 –
Aplicações financeiras 14.134 – 14.134
Aplicações financeiras - Partes relacionadas 590.311 590.311 –
Instrumentos financeiros derivativos 581.872 – 581.872

1.196.873 600.867 596.006
Passivos
Instrumentos financeiros derivativos 789.343 – 789.343

789.343 – 789.343
Consolidado

Valor contábil em 31 
de dezembro de 2011 Nível 1 Nível 2

Ativos
Caixa e bancos 29.636 29.636 –
Aplicações financeiras 60.549 – 60.549
Aplicações financeiras - Partes relacionadas 592.687 592.687 –
Instrumentos financeiros derivativos 586.427 – 586.427

1.269.299 622.323 646.976
Passivos
Instrumentos financeiros derivativos 792.067 – 792.067

792.067 – 792.067
Controladora

Valor contábil em 31 
de dezembro de 2010 Nível 1 Nível 2

Ativos
Caixa e bancos 18.756 18.756 –
Aplicações financeiras 16.404 – 16.404
Aplicações financeiras - Partes relacionadas – – –
Instrumentos financeiros derivativos 1.237.627 – 1.237.627

1.272.787 18.756 1.254.031
Passivos
Instrumentos financeiros derivativos 841.820 – 841.820

841.820 – 841.820
Consolidado

Valor contábil em 31 
de dezembro de 2010 Nível 1 Nível 2

Ativos
Caixa e bancos 21.111 21.111 –
Aplicações financeiras 40.531 – 40.531
Aplicações financeiras - Partes relacionadas – – –
Instrumentos financeiros derivativos 1.235.839 – 1.235.839

1.297.481 21.111 1.276.370
Passivos
Instrumentos financeiros derivativos 848.003 – 848.003

848.003 – 848.003
Metodologias valor justo

• Nivel 1 - As operações classificadas neste nível, refere-se a valores em espécie e ou aplicações financeiras, 
cujo seu valor justo foi apurado em cotação de mercado na data de encerramento do balanço. • Nivel 2 - 
As operações classificadas neste nível referem-se a instrumentos financeiros derivativos, cujo seu valor justo 
foi apurado com base de fontes de mercado (Bloomberg/ BM&FBovespa/CETIP), bem como, em 
metodologias utilizadas pelo mercado (estimativa de liquidação das operações para cada vencimento com 
base em taxas projetadas divulgadas pelo mercado, descontadas a valor presente por uma taxa livre de 
risco, ou preços de mercado correspondentes aos vencimentos de cada operação estimados para aquela 
data). • Nivel 3 - Naquela data-base a Companhia não detinha nenhuma operação a ser classificada neste 
nível. 
Resultado referente aos instrumentos financeiros
Os valores dos ganhos (perdas) referente as operações de instrumentos financeiros derivativos registrados 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010 que afetaram a demonstração de resultado 
da Companhia estão demonstrados conforme quadro a seguir:

Controladora Resultado
2011 2010

Ganho/(perda) instrumentos financeiros com mercado futuro (1.098.994) 320.255
Ganho/(perda) moeda 690.500 (439.841)

(408.494) (119.586)
Consolidado Resultado

2011 2010
Ganho/(perda) instrumentos financeiros com mercado futuro (1.098.794) 320.053
Ganho/(perda) moeda 687.312 (428.582)

(411.482) (108.529)
Os resultados apresentados acima, foram registrado no grupo de resultados financeiros, uma vez que a 
Administração entende que essa classificação deve estar consistente com a gestão das demais operações 
envolvidas e principalmente a gestão do seu estoque.
Contabilidade de hedge
A operação com instrumentos derivativos da Companhia tem como objetivo proteger seu Balanço 
Patrimonial da volatilidade cambial e não tem finalidade especulativa. Algumas operações com instrumentos 
financeiros da Companhia estão de acordo com as condições solicitadas para qualificar-se como 
“Contabilidade de hedge”, descrita no CPC 38 (IAS 39). Política de utilização de instrumentos financeiros 
derivativos e objetivos: Nossa política é a minimização de riscos, de forma que todos os riscos cambiais 
decorrentes da operação de negócios devem ser minimizados nos prazos definidos. A Companhia possui 
uma política de Contabilidade de Hedge devidamente formalizada, conforme determina a norma, bem 
como as designações (Objeto de hedge específico x Instrumento de hedge) e Teste de Efetividade 
(Prospectivo e Retrospectivo). Os resultados financeiros dessas operações são provenientes da proteção 
operacional na qual a Companhia está exposta, e não de ganhos financeiros sem lastros operacionais. Os 
critérios para contratação desses instrumentos financeiros, como valor nocional, preço futuro, vencimento, 
devem estar atrelados às respectivas posições do objeto de proteção.
Objetivos, tipos e estratégia de hedge:
Hedge de fluxo de caixa - Para as projeções do fluxo de caixa exposto ao câmbio e aos preços das 
commodities (soja, algodão, cacau, açúcar e etanol) a Companhia e suas controladas efetuam contratações 
de derivativos de acordo com estratégia definida em política, conforme já mencionado anteriormente. Para 
tanto são utilizados operações de contratos de termo de moeda (NDFs) e Swap de commodities com base 
em seus fluxos de caixa, de forma que, caso ocorra alterações futuras no câmbio ou nos preços das 
commodities não incorram impactos significativos no resultado da Companhia e suas controladas. Todos os 
riscos cambiais decorrentes da operação de negócios devem ser minimizados nos prazos definidos em 
política global. A apuração da exposição de risco de câmbio é definida com base na diferença entre ativos 
e passivos com vencimentos equivalentes (datas e valores), de forma que a exposição remanescente seja 
referente a itens específicos e que, consequentemente, possam ser designados como objeto de hedge. A 
Companhia e suas controladas visam garantir a realização do plano econômico, de forma que suas 
exposições fiquem dentro dos limites previstos em Política Global. Tais limites contemplam margem de 
segurança para que em situações de grande volatilidade operacional não incorra em posições de “over 
hedge”. As estratégias das commodities visam garantir a realização do plano econômico, com preços de 
matérias-primas adequados, em diferentes níveis e horizontes temporais.
Garantias obtidas
A companhia não possui nenhuma garantia tomada vinculada aos seus recebíveis passível de divulgação do 
valor justo. 

27. COBERTURA DE SEGUROS - CONSOLIDADO

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por 
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma 
auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores 
independentes. Em 31 de dezembro de 2011, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era 
composta por R$ 860.485 para danos materiais e interrupções de negócios (lucros cessantes) e R$ 33.576 
para responsabilidade civil. 

28. SUBVENÇÕES E ASSISTÊNCIA GOVERNAMENTAL

A Companhia obteve dos Governos dos Estados do Mato Grosso, Minas Gerais, Pernambuco, Bahia e 
Goiás, incentivos fiscais correspondentes ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). As 
referidas subvenções são reconhecidas no resultado e, em casos em que há determinação legal para a não 
distribuição do benefício aos acionistas, são transferidas ao final do exercício para reserva de lucros e 
excluídas do cálculo de dividendos.

À
Diretoria e aos Acionistas da
Cargill Agrícola S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Cargill Agrícola S.A. 
(“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo 
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em 
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção 
relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 
dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, 
o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados 
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos 
da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação 

das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada da Cargill Agrícola S.A. em 31 de dezembro de 2011, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 19 de abril de 2012

KPMG Auditores Independentes Kátia Dantas
CRC 2SP014428/O-6 Contadora CRC 1SP188864/O-3
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